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eÍt. 252

art.2r9

art.264

art. 264

Seção I - Dlsposiçãos Cerais

Seção II - 9os Àtos e felT,oê Procegs\rale

§eção III - Da Defesg

Seção IV - ,o Jufganento -

CÀFÍTÚI,O Y. DO PROCESSO Poa Á3A}IDoffO ,E CÂRçO

cÂPíTulorI-rÀailEsÃo

TÍr,ao vi - DA cctltilÀrÀÇÃc E Êr,laasr]rgrÁt Dr rsrsnnssE

rÍrt:,0 vir - ,Às ,r§osrçess §;iF.l'rs E rirliÀrs - . .

art. 2?8

art. 279

I E

I

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
c4IrlliglEg rB rr!§!_rq



06'

IEI COfiPLESIMTÀN ltS OO2 DX 11 }D DEZMMRO DE 1990

iDISPõE SOBITE O E§TÂ?UIO DS
ssR'rrmRxs pústrcos Do tury.
efpro or JmlÍ - m".

ERAITD0 JOBCX LEI?E, Prefelto ltunlclpal ile Ía-
teí, Eatado ite Eato CroBEo ilo 3u1, ueando alag

atrlbulções J.ega1a, fAçO SÁ3ER quê a Cânarâ r

ilunlcipal ÂPnCVoU e eu S,1§CI0IÍ0 a segulntê |

Lel:

TÍTUIO T

CAPÍIÜlo ÚNICO

DAS SISPO§IçoES PREnrffÂRXS

Ârt. 10 - Eeta Lei inetltul o reglme 5urÍdtco
tlo§ oerrldores prib1lcoe ilo üunlcíp1o tle Jateí, de euas autarqaiaa
e fimttagões príurieas.

.[rt. 2e - Regine JurIdlco, para efelto dleeta

Iei, ó o conjurto ôe tli.reltos, deveres, prolblções e rêsponsablll
iladee estabeleclitas con base nos prlncíplos conotltuÊionais pertl
nentee e nos preoêltos legale e reguleoeutares que regem as rela-
ções entre o ltuni cíplo ê seun servitlores.

Árt. 30 - IÍa ap1lcação ttesta ].ei serão obaer-
vados, a1én de outnos, oe aegulntes conceitog:

I - Servirtor é a peesoa 1ega1mênte lnvestlda
eB ca.rgo pítf:.co ata Àdnlnlstração direta

Prefeitura Municipal de Jatei
Eslado do Malo Grosso do Sul

Gablnôtô do Preloito

I

I

i
I

I

\
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cÂ futAR À MUNI

Ap

P o Él-M8É JAI

autarqulca ou funalac loaa.l t

II - Cargo PúbUco, oouo lnLataÀe báelea ôe ee

trutura orgeni zaoioaaJ., á o coaJrmto ôe

atrlbulgões e reeponÍ!êblHataÀeE cooetl -
ôae ao aer:ritlor, crlado por 1o1, coú AG-

a6',rtnação próprla, aúnero certo e pago .

peloe cofres públ1oosl

III - CLasae á a atlrriaão bdslca ôa cameira, a

grupaÀa soE cargor ôa reaue ôenonLnação,

seguatlo o nível d.o atribuigão e corplerf
Aadet

IV - Qusdro á o conJrm.to <lo cargos e fragõce,
pertcncentes à estrututa orgsnLraoloaÂI|
ôa ad"ninletraçô afretep autárgrÉoa o

ôaa frmÀaçõea ito l[unlcíplo.

§ 19 - As cerroLrae eerão orgaalzaÀas eu clar-
gea rle cargo a ôlepostoa cle aco lo com a, aaturezê profisslonal c

complexiêado do BuÂ! atribuições, guarr!.ando cotrelação oon a !!
aallôade ôo órgão ou ontlatade.

§ 29 - As caarelrêa poôerão coEprêentler ole,s -
seg tle cargp B ôo neeuo gflrpo profiasloaa]., rerml.ôas oE aegn@ -
too distintoe, ôe acortlo oon a escolarldaile etdgltla para {ng?oa

ao noa aívele báaioos, n,íô1o c superlor.

ârt. 4s - Oe cargos púbüoos eão ô.e provtmo.

to efetirro ou 6! coDlaBão.

§ Is - Os cargo B tle prorlnenta efetlvo serão

o rgarú zad.o e ê plovlôoa en oareira.

§ 2c - 0e cargoe eo conÍesão gão os que omrol-

É<
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verr atividad€B atê Diregão e Âssessoram€nto Superlor, bea como de Às-
slstêacla Dlreta, o, rô I salvaalo s os al6 inveetialuf,a por aceaoo, tão
de 1lvre provimento, satlsf€ltos os requleitos de quÊJ.lft cação flre
doe em Lel ou regu:La,nento, quando cabív6ia.

Art. 59 - Innção tte Conflalrça á a que enrolve *
tirrldade tte chefle lnteraediárla, de l1rre dteaigaação e dtiepeasa, sa

tiefeltoe os requisltos Legale e regrúanentarea.

§ Ie - 
^Ê 

funções de coufiança são crlaÀao por I

lel, observados os recureoa orçanontários para esto flE.
§ 2! - 0 erercício Ae função êe conflança á pri-

vativo ile titrúar àe cargo s efetivol alo Des@ órgão a que pertenoer
o servltlor.

§ 3e - IÍa eeco'lha para o erercício ôe função alo

conflança, eerá obeerv?da a correlação ae atrlbulçães cto oargo efetL
w alo Berridor e tla função a ser exerclila.

Ârt. 69 - A claasificação de cargos e funçõee o-

beclece plano correapontlente, eetabeleciôo êm Ie1.

rrea rriveraag u-" ""r:l;rL-Jr::":"":::H: ;,,::H:" 
ati'lô+

Àrt. 8! - É prolbida a pregtação ale I orvlço gr&
tu1to, Ba.lvc oÊ casos previstos em 1el . M8

TÍmIlo II

a'-

rhlq lr+-,l,l ,, li\'
;_:.;-

OB

DO pnorluExrro, vÀcÂilclÀ, BEmçIo, BEDTSTRTBUTçIO,

srrBssrrurÇIo E PaocRDssio

c§Ímro r
DO IBOVIXE§TO

Seção I
Dieposigõee Oeral.g

^rt. 
9e - São reqtrlaltoâ básicog I,arB ingrc+
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so no sorlriço púb11co!

I-
TI .

III .

rv-

v-
\E-

a nêolons.lidad,ê br&s1leirê o equlDâraÀBl

o gozo ôoB ôlroi.toe políticoeg

a qultação con as obrlgaçães nilltarea e

el.61torâls I

o nível ile eeco)-ariôade exigltlo para o e-

rercício üo oargo i

a idafle rnín{ rna tle rlezol.tO aEO a e

a Doa aaúÀe f{sice e raental.

<-)

cÀr"l^ R

09

D

I
IÉI. Mt

rfl

À Ír,tUN P

§ 1e - As atribulçõeg ato cargo potlen Justlttcsr
a erigâncla ôe outros requlÊltos êstabêleolôos cu 1e1.

§ Ze - Às pêssoas portadoraa de tlefloiÊnoie e

assegurado o clireito de se inecr€verêu êm concurao público para'
provinêntô cle cargo a ctrJae atribuiçõee seJam coopatívele com ê

tleficlêncj.a cle que são portadoraa, para aa quÀia serão rceer:va -
d,aa 5f (cllco por cento) das vagas ofereclôae en ooactaso.

Àrt. 10 - 0 provimento doa cargoa púbHcoa t

far-eê-á por ato tle autoritlarle dle csd.a Poder, alo tlirlgsute supt
rlor ale Âutarquia ou de Ítnrtleção túttfoa.

À!t. lL - À j-nveatiôura eru cargo púbtico oco!

rera coE a po6se.

púb:.ico:
Àrt. 12 - São fornae de provlroento alê cargo

I - uomeação;

II - aeoeneao;

-l

IlI - aceaso;

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PREFEITO

l

(
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IY - transferàcla,

Y - reaôaptaç ão 3

YJ, - reversao ;

VII - reintegraçãoi

VIII - r6con(tUçao e

sl

. !P^ JAÍEI. M§

II - aproveltaneato.

BraÍcntro útfco - o ato ile lyrovloeato d.everd

ln<llcar a eristância Aê vaga, bem cooo oa eleuentos catrra,acs ôo

ldentlficíIa.

Segão I I

Da noueação

§t. 13 - À ,rouoação fas-ee-ár

I - ú carátêr eÍetlvol guaaôo se tratar ôe

aargo ale cLascs lalolal ile carre l.ra;

II - en couÍasão, pare cargo de oonflaaçe, ôo

1lvre eronerapão.

§lc - À noneação para cúgo tle clasee lniolat
éIe carreira ilepend,e cte prévia habilitação etr concuf,so púbtieo ,

de provas ou ôe provae e títulos, obedeclôos a or-deu tle claegl-
floação e o prazo de sua valltlatle.

§29 - 0s tlenalg requleltoe para o ing?.eaoo e

o deeenvolvlmento clo serrldor de cameirs serão eatabêleclalos !

eE loi eapccíflca.

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GÂBINETE DO PREI'EITO

10

(

Seção I I I
Da Àsceneão

Àrt. 14 - Âsceneão Sunciona.l coasiate n& e-

Ír-
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UNI PA M8E

levação do sêrrld.or à claese lmettiatanente 1a
I

a. qu€

perteJxce, dentro a1a respectiva categorÉa, obecleclôos os crltári-
os ale aval iação ae desenpenbo e qualltlcação profisaioaal, coa -
fo rme se dispuser eu regulamento.

§ fe - A aecensão clentr.o tla aeenÂ categorla fua
cj.onal obedecará ao critério tle antlgtrlôaÀs ê nereclnento !a fof
ma eetabeLecifla eu reguJ-anento.

§ 2e - será ôe ôois +nsg, na útlna reforônolel
dâ classê anterior, o lnterstíoÍo para concorrâr B êscên6ão fuo-
cional.

§eção I T

Do ÀceÊ€o

Art. 15 - Àcssao é a lavestidura ôe aerrlôor
na fwrç ão ôe direção, ohefla, asseêsoran,ent,o e aê816tência, que

não eeJa d.e 1lnre noneaç ão e exoneração, obedecidos os crltérl-
os previstos en lei.

Seção V

Da Iransferência

Art. 16 - traasferâncla á a uovinentação do

serviclor estável, ôe ua cargo efetlvo de ce.rrelra para outro ale

lgueI atenonlnaç ão ou cle itenonlnação diversa, paJta o m€ aoo ou pê

ra quâÀro dle pessoal diverso.

§ fe - .1, transferância para cargo tle tteaoroln"*'

ção ôiverea dependerá êe habÍlttação clo gervialor eú conourao pÉ

blíco e ôê aatlafação de erigêncla tlo Srau tlo esco)-aaitlaÀê para

o erercícÍo tlo novo cargo.

§ ee - na hlpoteee ao parágra^fo erterlorr a

ffi
A ,t4

.P
t_

rE

I

11
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transferâncla poclerá ocorrer con aLtereção tlo valor o venclaea
to.

§ 3o - Na transferâncla para cargo tle ÍguaL ôg
nominação, ôe quailro de peseoa1 diverso, não haverá al-teração I

tle olasse nem ôe vencimento.

§40 - Será pe::oltlcla a transferêncla de ocu -
pante ôe cargo pertencente a quadro en extinção r lara quadro ôo

outra entidade, obse:rrarlo o d.ispoato nos parrigrafos arteriorea.

§ ls - Â transferância poderá ocorrer rex-offl
ciorr ou quÀlqusr hipótese, tla existência dte vaga.

Àrt. 1? - Beadaptação é a lnvestlalure sm ceg

go compatíve1 com a capacldade física ou Benta-l. ilo aervidor, ve

rificada em inapeção nédÍca oficial.
parrígrafo Único - À reatlaptação será efetlve

d.a em cargo ale carrelra ôe atribulgõea afiae, respeitada a babl

Iltação exlglda.

Art. 18 - A reaôaptação será feita a lealidot
ou I ex-offi.olorr e será processadat

I - quanôo plioYisór1a, BeatisÍrte ato alo Sêcr€

tário ae Àdeinl8tração, coasldteraÀo a re
tlução ou atrlbulção ôe rxovla encarSo§ ao

servidorr na mêsnÊ ou eu outra unltlade t

admlni etratirra, respeitaÀas a hlerar'quia
e as fturçõeg d,o sêu cargo I

II - quando definltlva, por ato clo Prefelto t

€n ca;rgo ale csrrelr€, ôe atribulções * ..-.,.
: --- 

"z'

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PREFEITO

Seção 1JrI

Da Readaptação
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fina, nedla.nte traÍrgfer

Pl_

ttt

Â RA MUNI PA E JAÍEI . M8

ernadog,

oE requisitos ale ha,b11itaç ão oxlgldtoe.

Eâis dê um cargo,
a acunulação.

Parágrafo Único - lloe oaaoe tle ocupante de

deverão eer cumpridos os requlsitoE atl:r€Etês

l.rt. 19 - Se julgado lncapaz para o serviçol
púbUco, o readaptado eeró apoeentado.

farágr8fo rintco - h qua.lquer hlpáteae, a
readaptação não acaretará aunento ou reduqão de veacimeato ou
remuneração do eervldor.

Seção rAI
Da Reversão

Àrt. 20 - Reversão é o retor:no à atlrrlôaÂe I

de eertrldor aposentado por invallilez quanôo, por Jrmta nódlca o

fi,cial, forem <leclarados uo lnEubsLeteatee oe Dotlvog tletelul -
nentee da apo eentadoria.

rarágrafo útÉco - A reversão fa:r-etá Isl-6Í
flciox ou a pedlldo, tle preferêncla no B6smo cargo ou en outro I

de natureza e vêtlcimento coopatíveis com o aaterlorneute ocuP+

clo, atenclentlo a habl11tação profiegional ôo servlüor.

Àrt. 21 - l{ao poaterá ocorer reversão quandlo

o aposentado contar getenta anos ale idaÂe.

Seção Vttt
Da Belntegraç ão

LÍí. 22 - Relntegração á a reirvestialuúa alo

eervidor estáveL no cargg anterlor:meote ocupado, quando lnvali-

Lt:
tü'i 13
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clada a eua alenissão , por declsão adnlnl e trat iva ou judtl

resaarcimento de todloa os ctlreitog e vanta€êns.

Àrt. 23 - À rolategração será felta no cargol
aoterÍornente ocupado e, ee houver slalo transformado, no cÊrgo r

resultante tla tranefomação.

§le - se o cargo eôtiver preenchiôo, o aou o clr

pante será exonerâÀo, ou, Bê o cupêva outro cargo, e eate será re
condluzldlo, sen d.ir6ito a lntlenlzação.

§2c - Se o cargo ho uvo! sltlo extlato, e relrtta
gração se fará êln cargo equlvalenter rêspeltada a habiLlteção I

profleaional, ou, aão sendlo possíy61, o genridor ficará rclnte -
êrado en illsponiblliilad,e rerowrerada.

seção If
Da Recondução

Àrt. 24 - Becon<tuçô é o retorao tlo E€rrlôor

egtável ao cargo anterlo:memte ooupado.

§re - e reeondução iteco:r:cerá der

B) lnabllitação en estágio proDatdrlo re1atl-
rp a outro car8o;

b) reiategração do anterlor ooq,antc.

§2r - Encontrauôo-se provtato o cargo ôe orl -
B@r o sêrviôor aerá aprovettaôo eo outro, obselYado o ôloposto

no art. 26.

Segão X

Do ÂproveltamEnto

14

, coln

Ârt. 25 - Âproveltaronto é o reia8reaso, uo

@ ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PREFEITO
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Àrt. 26 - 0 aproveitamento clo eenri or êD dl18

ponl.bllldade ooorrerá eu vagaa exl stentes ou qus ae verlfl.careur
noa guad.ro s do fuucionalismo.

§ 1r - 0 aprovel tanento àargae-á; taoto quânto r

poesível, en cargo de natureza e padrão d,e venoinentoe correapon
ilenteE ao quo o cupava o aerrrltlor, não poêenôo eer felto êE cargo
tle padrão superior.

§ 2! - So o aprovoltamento se tler 6E osrgo tte

padrão lnferior ao provênto dla dlaponlbilldaltc, terá o Boryialoll
rtj.relto à diferença.

§ 3c - EE nenhre caeo pod,erá efetnan\- ae o aplr
veltaroento Ben que, rnectlante iaspeção nád.5. ca, flque provaôa a og

pacldaale paxa o exercíclo tlo cargo.

§ +e - Se o laudo néa.ico uão for fatorável, po-

tterá ser procedicla aova inspeção ná&ica ile aaúde, para o mêsno I

f1m, rlecorritlos no nínino gegaenta tllaa.

§:r - Será tornado sem efelto o aproveltarêuto
e caaeatla a tli.sponlblLlêade ôo gerrrldor quê, aproveitaÂo, úo tg
mar posse e não entrar em erercício clantro rlo prazo 1eggl, aalvo

eE caso tle doença conprovaila por Junta nédica oficis-l.

§ 69 - Será apoeentado no cargo anterloments o

cupatlo, o selvitlor em êi aponibiltdadle que for itúgado incapaz PB

ra o servigo púbUco, en laspeção nédica oflcial..

§ Zc - A hlpótese prevista no § 59 ôEste conft-
gurá abanilono tle cargo, apurado Eediante lnquérlto administratl-
vo.

I

15

Seção E
Do Concurso Púuttco
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Lrt.n-0eoncuraoserád
provas e t{tuJ-os, rea.11zêdo €o iluas etapaa, conforne se al

s6r em regularaento , sentlo admitirlae, no pri-ne no c&ao, pr
práticas ou prátlco-oraj.a.

de atá dols anoe,

êual pEríodo.

Àrt. 28 - 0 concurso púbU.co terá vaUdaile .

podendlo 6er prorrogatlo r:oa rinloa vez, por i-

Parágrafo únt co - O prazo <le velltlaôe ôo con

curso e as condiçõee de gua realização, gerão firados ên êd1taL
que aerá publlcaÂo oonfo:me norm&s ostabe3-êoitlas rra IJ6L Orgâni-
ca tlo ![unicíplo.

Seção

Da Po6Be

EI
e do Exercício

À!t. 29 - Poese é e aceitação expreasa Aag

atribuições, deveres e responaabilldatlêB inerentee ao cargo pê
bli eo , com o compromisso d,e tlesenpeahílo coro probitlaôe g obaôi

êncla às nornaa Iegü1e e regula,nentaree, fo:malizada com a êssi

natura tlo termo pela autoritlade cornpeteats e pelo empoasaÀo.

§ 1! - À poaeo ocorreró rxo prazo cte trlnta '
dias, contados da publicação ilo ato de provirnento, prorrogávol8

por mals trlDta ôia§, a requerimento êo lateressaÀo.

§ 2e - A posse poderá dar!-Be uetliaotc procu-

ragão €opeo{tice.

§ 3! - Em se trataodo tle servlclor en lieeaça

ou e!0 outro afaetanento 1egaI' o prazo será contaôo ôo táraluo t

tlo impeôinento .

§ 4t - Só haverá posse Bos oasoa de Brorri -

. ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GÂBINETE DO PREFEIT-O
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nmto dê cargo por rlonoação ê &cesso.

§ :e - llo ato rla posse, o s e]:'s-idor resentâ,-
rá, obrigatorianeate, tl.eclaração de beas e Ía1orês quê coastltrF
oü aeu patrinôn1o e ôec3.aração sobre o exercício cle outr.o cargo,
eqprego ou firação púbuca.

Ârt. 30 - A posse ê!0 oargo púbHco ôependerá,

de prévia inspeção néôica oficlal.

§ I9 - Só poderá aer emposaado aquele que for
Jrrlgado apto, físicê e mentqlmênto, paxa o exercíclo do cargo.

§ 2! - A posse tle eerrldor efetirp que for 19
neado para outro cargo, iaclepenclerá de lnepeção méctica, ileatte '
que Ee encoatre e!8 erercíclo,

Ârt. 31. - São conponeates para dla, posse:

I - o Prêfeito, aos secretários nuaiclpalâ e

dêBeia âutoriôadêo que lbe 6eJan alireta -
nente euboritinadas t

II - os eecretários municlpals aos ocupaateB I

àoa cargo a e!À co!ÉBsão ao âmbito ilae reÉ-

pectlvas sscretariaa, Lnclueive âoB ô1rl-
genteo de autarqulao ê eatas vÍacuJ.atlep i

III - os ilirlgentee tle autarqulas e fimdações ,

aos ocupaatea ôe cargo g en comisaão ou e-

fetlvos ôa reepectlna entidatle.

Àrt. 32 - A autoricla,ôe que tler posse deverá '

veriflcar, aob pena tle reaponsabiliiladte, ge foram satlsfeitâa aa

conÀições eetsbeleciôê€ em lol ou regrrlanento, para a investldç
rB DO CEr8O.

Àrt. 33 - Será tornado sen efelto o ato cle
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so a poase nao se verj,ficar no prêzo eatabelec noatê.

Àrt. 34 - Exeroício é o efetLno deeenpenbo ôae
atrlbuiçães tlo cargo.

§ le - O 1nício, a iatel.:eul,ção e o relníclo do
exercício serão reglstratlog no a.sgentanênto indlvlilual do eerri -
dor.

IPREFBITURÁ\ MUN[iü]IP.[L DB J] rfl .

noneação,

Iei.

ÀM

§ 2c - g rn{s16 do exercíclo € êa alterações r

quê ocorreren esrão comunlcadas, ao drgão conpetante, pelo ehefe I

tla repartlgão ou servlço em quê eative! l-otado o eenrlator.

Ârt. 35 - 0 chefe ôa repartLçào do serviço eD

que for 10 tado o ssrrldor é a autoritlatle competente para dat-lhc'
erercíc1o .

Ârt. 36 - O exercÍoio tlo cargo terá in{cio den

tro do prazo <le tllnta dias, contados:

I - da data da pooset

II - tla ôata íla publlcação oficiat tlo ato, no

cago dle renoção, relnte6ração r aproveita -
roento, rêversão, retlistrlbuigão, aceeso e

transferência.

§ 3.l - Os prazos prevlotos neBto artigo pode -
rão aer prorrogadoe por trinta diae, a requêrimento ôo lnteresg+
rlo e e julzo ôa autorldade coapetente.

§ 2c - 0 exercício en função tte conflança tlars-

ae-á no prazo ale tlinta ôiaa, a partir tta publicação ôo ato ôe de

slgnação.

§ 3l - I{o oaso tle renoção, o prâzo para exercí
cio cle Ê€nridlor en fárlas ou llcença gerá contado tla alata eo que

r€tor:Da^r ao serni.ço. _ , -_-4_/_.1 _-
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§ +l - 0 exercício eo cargo tle c irB nog ca
sos cle relntegração, aproveltamento e reveroão, depentterá da prá-
via eatiafação dos requieitoa atiaentes a cêpaciAsde fíalca E Ea-

nidado neotal, comprovadlo a em lnepeção né*ica oficiaL.

§ :o - I[o intêreBEe clo eerniço púbHco,os pr]
zos prerzlstos neste artigo potterão ser rettuzlôoá para dete:mlna -
dos cargoe.

§ ee - O serriclor que não entrar ero exereício,
dentro d.o prazo fixado, aerá exoaeratlo.

Àrt. 3? - À transferêncj,e ou e asc(msão não fg
terrotnpêE o terpo de exercício, quo á contatlo ato novo posloiona -
meuto nâ, caJ.Toira, ê partir da clata tta publloação tlo ato que trasn
ferir ou aacender o Eerrlôor.

^rt. 
38 - O senrialor deverá apresentar ao drgão

coropotente, J.ogo apóa ter tomatto poeoe € ae sr&Lalo o exercícJ,oros e

lenentoa neceeeáriog à abertura do agaento-elto indt1vldua.L.

Àrt. 39 - S alvo os cÊsoB prêrristos negta 1e1, o
B enrj.alor qu€ jxterrompêr o exercício por mals tle trinta allas conse

cutlvos, ficará suJeito a pena tto denigsão por &banalono tle cargo.

Art. 40 - Â freqúncia será apurada por aelo cle

ponto .

§ J.Q - Ponto á o registro pel-o qual ee veriflcs
rão, dtiarlanentor aa enüradae e saíôas tlo gerridor.

§ 2e - IÍos re8istros ôe ponto, ileverão ger lar
çad.os toalos os eI@entoÊ necosaár{,os à apurBç ão da frequância.

a. À tvt

@

Seção EII
Da Erequênoia e do uorário
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Àrt. 41 - É vedado ai.apen6õã-seãfor cl,o re

salro nos casos eq)resggmente prevlstoa em lolgletro tle ponto,

ou regulmento.

§ fl - À falta abonada é coneiderada, pars to
dog os efeitos, presença ao s€rvigo.

§ 2c - Ercêpcions.lmentê e apênas para el.idlirl
efoÍtos d.j.eeipJ-lnarea, poôerá eer juatificatla fal.ta ao aervlço.

§ :r - O servialor cleverá p€lmÀnecor anr g6r"v1-

ço dr:raate a,B horaE dle traba.Lho, l:rcluElvo as extraorôináriaa ,
quando convocaôo.

§ +e - Nos tlias úteis soneate por tte terruins, -
ção ao Prefelto pod.erão d.eixar ale furrclonar os servC-goe púUlicos

ou ser au§ponÊoa os a€us trabaahoa, no toao ou oe parte.

Àrt . 42 - O o cupante de cargo tle prorri-u.eato e

fatlto, iategrante tlo slstena d.e oaneira, eetá sujelto a quareB

tâ horas semanai a cle trabalho.

farrí€rafo rinico - l1éa ao cunprlmento tlo egta

belecicto neste artigo, o exercíclo de c ajrgo err coolssão exlglrá'
tle seu ocupaútê integral d.ed.icação ao se:rrlço, podeDôo sor conuc

cado senpre que bouver lnteresse ila ailnlnistração.

seção EV
Do fstáglo Probatdrio

Âlt. 4l - Ào entrar em exercício, o ser:rridorr

noureedo para cargo tte provinento efetivo, ficará eujelto a eatí
gio probatório por períoclo de vinte e quatro meses ale ofêtlvo e-

xercÍcio ôurante o qual- s'ra apticlão e oapacldlaÀe serão obJoto de

avalÍação pâra o desenpenho do cargor observados os seguinteB re
qui si toa:

I - ialoneÍôade noral i
.';>-4

í
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II- aBslilultlade e pontue.ll

fII - ilisclpliaa e aptldão;

IV - eficlàola;

V - capeciilade tle l:ricj.atival

YI - produtivldaôe3

'IIII - responsabllltlade

Àrt. 44 - O chefe iletllato d,o serrlôor eD ês
tríglo probatdrlo iaforoará a geu reEBeito, rescnraÀaentc, aea -
eenta alIas antes támino clo períoôo, ao órgão ae peaeoal, oon rle

1ação ao preenchimento dos requloltos ale:rcionadoê no artigo Büte

cetlente .

§ lc - De poBB6 tta 1nfoilâCão, o drgão ôe peg

soal ouitirá parecer concluirúo a fa -
vor ou contra a confiroação do gerrl -
dor en estágio.

§ 29 - Se o parecer fot contrárfo à pernânon!-

cia do aernldor, da$-aê-lho-á coahecl-

mento de6te, pêra ofelto tle apreeeata-

ção de d€fesa eecrita, uo prazo tle Aez

cl1ae.

§ tn - o órgão do peesoal encaelÍüarrá o psr€-

cer, & defeea eaeritê a autorldaÂo eu-

tdcipa.L competeute, que ôeoitlirá so -
bre a exoneração ou a Eanuteoção do

ssnrldor.

§ 1l - Se a autorldade conaitlerar aoouselàÁ -
ve1 a exoaeração Ao aerrritlor, sen- l]re-
á encaniDhaalo o respectivo ato I oeao

ocntrárlo fica êutonatloangnte ratifi-

,

[-

ESTADO DE MATO GROSSO OO SUL
q44§ETE.P9._tEEEETq
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§ :s - À apuração doe requleltoe ueacioaadoa

no artigo 43 ôeverá !rcooasalr-ae ôc

aoclo que a exoacração, Bg houvor, po6

aê êor feite antes tle fiatlo o períoôo
d.o eetríglo probatório.

^rt. 
4, - ltcará d.lrposado de aovo oetágio,

probatórl o o selinj-dor eetável" que f,or nomeado pa.ra outro cergo I

púuHco uun1c1pal.

Seção ÍII
Da Estabi.].ldatle

Alt. 46 - 0 eervldor habilltado €u concurao

púUtico e enpossaôo eE cargo tle careira ailqubfrá eetablJ.latr
ate no aerrlqo púbHoo ao completar tlols ano s de efctivo crere!
clo.

§t. 47 - O serilrialor estáv61 só perdení o

cargo en virtude de sentença Juillclal trangitada ê! Jrúgado ou

ile proceaso adoial strat ivo tli a c ipllnar ao qual seJ+lhe a86eq
rada anpla dlefssa.

Seção IIft
Da DÍsponibi11ôaÀe

Âlt. 48 - O ae::vitlor eerá posto en dlspont-

blli-ôade quanilo extlato o cargo ou declarada a .u8 tlesaecesgi-

dade.

§ le - À atlsponiblllôadc ocorrerá coE renrr

neração proporcionals ao teÀpo ôe ecrvtgo.

@$ ESTAOO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PREFEITO
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§ 2e - O Bervldor en d1 E1bi11 e porterá
eer aprovel tado ou apo centado, tlo E te:úos ôa 1e1.

clpÍnno r r
u. vrcfilctr

Àrt. 49 - t vacâ.ucia do cargo píbllco d.ecor

rerá de:

I - exoneração;

II - dealssão;

III - aeceneão I

IV - aceaso;

V - traneferância;

YI - readaptação;

ÍIÍ - aposentadoriêl

VIII - posÉ,e 6m out& cargo inacruulável;

Itr - faf ecimento.

Àrt. 50 - À exoneração ae cargo efetiw tlan-

se-á a pedlilo do servj.tlor e { ex-offlclot .

Parrígrafo único - À croneração rex-officioi
sorá aplicaclar

I - qr:ando úo satlafeitas Bs conàiçõee do I

estáglo probatório5

II - qua.utto, por ilecorrâncla de prazo, flcar
extintê a prrnibi3.ltlade para ttenJ.asão por

abandouo tle cargo;

'!
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entra.r en exere LC10 prazo ea

^rt. 
5l- - À exoneração de cargo @ corllsBão I

d,an-eo-á:

I - a Juízo de eutorldlad.o coDlr€têntel

II - a pettido do prdprlo sernltlor.

farágrafo úntco - O afaetaaeato ôo Bêrvlôor tle
fuaçô dle ctireção, chefta, a.sa€asoramonto e asslEtônola, <lar- se -
a:

arl9ar

paJrte.

I - a pectlôoi

II - nediaate diepenaa.

frt. 52 - À vaga ocorrerá ua tlatar

I - ôe vigêncla do ato tle aaceagão fuacloaa.l I
transferônoia, apose[tadoria, eroneração,
ou ileoniseãô êo ocupaate tlo cargo;

II - do falecioento tlo ocupalrte alo cargpl

III - tla vigâncla do eto que crier o oqrgp ou I

peruitlr 6eu provi-Deato i

IV - laediata àque1a eD que o firncioaárío coln -
pletar setenta aros alê ítlade.

Àrt. 53 - Quanôo ôe trêtat ôe firnção ôe ooafl-
dar-ae-á a vaoàcLa por aliepetroê ou por faleclumto ilo ocu,-

l+

III - quantlo aão

tabeleciclo.

Câ}ffiIIó I I I
DÀ REIIOçÍO E DÀ REDISTRTBUIÇÍO

Seção I



À

PMEPBITTURÁ\ M[NNT[ü]IP,[L DB ü
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

GABINETE DO PREFEITO
tEt

25

IP o ÍÉl . M8
cÀMÂn
4p,""-'

À M r..l iii
t)

Da Renoção

Art. 54 - Renoqão á o tteelooanento do serviôor,
pê&ido ou trsx-officloi, eo& preenchirnento alg cargo vaêo, no âDbl
to tlo nesmo Quailro , con ou asm muêança tle sed.e.

Àrt. 55 - Dar-so-d a rernoção ôe:

I - uma secretâria para outra3

II - urna locallclade para outra, clentro êo terrl-
tdrlo tlo llun1cÍpio, no âmbito tte cada secreta
tariê.

§ 10 - A renoção deatha,-êe a 1lreêncher va€e erlg
teate na unidaalê ou loo&Iialade, vedado sêu proceaasuento quanato .

não houver vaga a eer preenohlôa, exceto rro caso de pemuta.

§ 29 - À raloç ão por permuta sorá prooesaada a re
quorjrento tle ambo g oa lnt@rêssadto e, con snuêncla dos respectlvoal
secretárÍos ou iliri.gentes de órgão s, confome prêscllto neste Capj

tu1o.

Seção II
Da RettistrlbuÍção

Àrt. ,6 - Redistribuição á a morlnêntação do eer.-

vi,dor, com o respectivo cqrgo, para Quadro de PessoÀl- de outro ór-
gão ou entldade cuJo plaÍro tle cargoe e venclnentos seJa ittôatico ,

obserraclo se$pre o intsresse da AdnJ(Lstração.

§ 1s - t reclletribuição ôar.-ae-á ercluslvsmente I

pare ajusta.urento de quadro s tle pessoaJ. àe necegsitladee ilos serrt -
ç06, inclusive noe casoÉ alê reorgani.zação, extlação ou criação êe

órgão ou entidaile.
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§ 29 - lÍos casos de extürção de drgão ou enti-
tlade, oe BervÍdoros quê não puclereu aer rêd1etr1buíctos, na fo!-
na deate artlgp, sorão colocadoe en d.isponlbilid.ado, atá aeu a.
proveltaE€nto, na forma do art. 24.

CÀPfTUIO IV
DÀ SUsSrrrmçÃO

Àrt. 57 - Haverá subetitu-ição, nos lmpedi.loen -
tos ooaslorals ou teu;lorárioe, d,o ocupalrte de cargp êa conlÊBão,

tle direção auperj.or, ou «le frnção de cotrfiaaça.

Àrt. ,8 - Â substltuição independo tle poeee e

será autonática, ou clopearlerá de ato ôa Âdqinistração, dlevendoi

recalr senpre ero Benridor do ÀÍtmicípio.

§ 19 - À substj.tulção autoraática é a estabêlo-
oiila en J-el, regulamento ou re6lmento, e processên-ee-á laôe -
pendonte de ato.

§ 2! - Quando depeador tte ato da Adninletração
ee a eubstitulçãp for lnêiepensável, o Êubstituto eerá deoign*
clo por ato alo Prefelto ou tlo tj-tuLar da secretaria, conforroe o

c&ao .

§ le - PeIo tempo tte subetltltlçfor o substltu-
to perceberá o venoi.norxto e vantagene atribuíd^o I ao cargo ea co

niagão ou função gratificeda, ressalYaôo o caao de opção e v€alq

dla a percepção etr.arrlativa tte veaoloento s e vantagens .

§ +o - A substLtuição renuaera.da dependerá de

ato ôa autoriclaÀa oompeteute parê no&oer ou desi6nar, elceto I

noa ca8oa ôe oubstlürlção previstos em 1ei ou re6u1a.noato.

-cA< llp

§ :a - QusBiIo se tratar de tletontor dle cargo 
.r
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eD coriseão ou flrnção de coafiança, o subs

te à dlferença de remuneração.

Ârt. 64 - Quaoclo ocorrer eEpatet

cia, suceselvamente, o Êertridor cle ua.1or tenpo t

I _ na c].asse;

II - aa catêgorla funoloaal i

r

^ 
MUI'l!

IAÍEI. MS
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Lli

cÀPfflIlo v
!A PROGRESSÃO rrmCrOX.A,r.,

^rt. 
,9 - 

^ 
progroseão furcioDa-l cotxgiste Àa,

norri"nentação ôo eervidor ôa referênoia en que ge encontrar para
outra l-oedl,ataaent e auperi.or, d.entro ila reepectiva claeae, obe-

ttecido o crltr{rio ile antlguidade.

Àrt. 6O - À antlêuittetle eerá cleterra:lnaôa pelar
pemeaâncla efotiva d,o eerrial,or na referância, apurada ea tlj.as.

parágafo único - Eavendo fuÍtão de cJ.assera alr

tigulôade abra:rgerá o período cle permaoêacia ne roferêucia ante

rlor.

Àrt. 61 - Às progreseões serão reallzadas anu4!

mente, confo::rae for eetabeleclalo eE reguJ.anento.

Ârt. 62 - Para todoa oa efeitos, será coaslile-
raÂa a progre a são que cabie eo senridor quê v:Ler B f,alecer ou

for apoeeatado aera que teDha slclo coÀtetuplado con 
""1s 

vgatnS€rl'

ao prazo lega1.

Àrt. 63 - Será de ttols a,uos ale pernanêncle efe

tlva lrs referênola o iuteratíolo para progreseão.

of us sometx

terá preferôn

III - no ÀÍr.rn1cíp1o, na auterqula ou na firnd'ação 3

A

i
i'
t_
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cÂ MARA MUNI ÍcÍ. MS

,,
Iy _ o ,,rqj s 1doso.

Parásrafo únj' co - No caso do pro5reaoão na clae
se inici.al, o priDelro desenpate eerá deterroinado pela classlfl-
cação obticla êlt colrcüxao r

rímno r r r
DOS DIR.EIIOS E V,UITÀGENS

cÀPr$ro I
D0 wNcII,ÍElÍto E DA eE[Ít N§IuçÃO

§t. 65 - Vencimento é e rotrlbuíção pecu»iária
pelo erercíaio ale cargo púttico, coa valor firaito eo lei, au:rcsl
lnferior a un ea1ôi.9 míntrno, rêBjustado periodicamento de modo.

a preÊervaJi-] he o potler aqulsitiw eendo voalad.& & sua, wlncrúação,
ressalvado o diaposto no lnclso XIII, clo ertlgo 37, da Constitui
ção federal.

I
\( mt. 66 - Renuneração é o vencimento clo cargo I

eu corisaão acrescialo ôas vantagens pecrmiárias, pe:tranentee ou

terporártas, estabelociclas ee 1el.
../
X parrígrato rínico - o vencinento ilo cargo efetlvo'
I

acrescldo dae va.rotageaE de caráter pernaÍrente, é iredutíveI e

obsarvaxá o princípio do isonomia, quando couber.

{*t. 67 - [enhuo selx,:idor poclerá perceber, aen -t-
sal-nente, a tíúúo de reounoração, inportância or4rerlor à Eoroa I

ilos val-ores fixailo s co&o rênunoração, qn sspécie, a gr:alquer títu
1o, no âEblto ttoa reapectlvos potteree, pelo Prefelto e Prêslitentê
da Cânara.

parágrafo tíaico - Sxcl-uom-se d.os Linlteg tlxadoE

*trrl!i:lti.
It rl .11: I ir'..;r-:lW_ i,'
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cação I

nataliaa, adiclonal de fér1ae, gratlficagão pof, toupo ile serri-
ço e as paroelae cle caráter Íaclenlzatório.

.[rt. 68 - À &enor renunereç ão atribuítla aos I

cargoa ôe oamelre não eerá inferlor ao ea3.ário nÍnfoo.

ârt. 69 - Porderá, teúporaÍiaJreat e, a renlmera

ção ao êên cargo efetlvo o eervldorl

I - uomeado para o car6o or0 conissão da adnl -
aistragão &ireta ou autárqulca, reeealvaÂo

o dJ.reito de opgão;

II - à dlspoelção ôe órgão ou enticlsde da Uutão1

de Estaôo, ilo Dlstrlto Federal ou ôe outro
Hwrcípior ben oouo d.e outro Poder dlo Urmi

cípio 3

III - quando afastado para prestar Berrlgos eE

enpre aa públlca, sooiedêde êo ecoDonlê ,nia

ta ou fundaqão tnstituítla pel.o foder híUg
co Ermicipal.;

IV - durarxte o desemperho de sa.nilato oletivo.

§ 1! - No caso clo Íaciso I, o serridor fará |

Jus às vaatagsnÊ de caráter permanente luerentes ao cargo efotj.
vor cuja percepção cuorúativa con a reounêraç ão Ôo oargo eB co-

uiesão aeJa prerrista ero 1e1.

§ 20 - ú facrútaôo ao eerÍrialor, na hlpdtese Ôo

1ac1so I, optar uo órgão ou entiêade cle orlgern, pêl-a rêtrlbul -
ção ao cargo 6ln coniseão, a 86r pa6a pelo árgão ou entidlade de

erercícÍo.

Art. ?O - O êerrialor Perderá:

29

neste artlp o sa1ário-fo.í11a, ajuda de cus



MA

'.o.

o

@ PMIEEEITTU]i]Á\ NflIUNIIü]IP,AT, DB dI

.,.
I .!

ESIADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PITEFE]To

c flA MU N

,4

30
ru

PAL IÉI . M8
C

I - a renwroração ôoE clias que faltar ao êrl,:L-

ço;

II - a psrceLa cla remrr,eração atrírle, BroBoroio-
na1 aos atraso§, ausênciaa e saíôs,B alrteci-
paalas, igiuais ou superioreo ê sessetrta ui.ro.u

toa 3

III - uetade da remuneração nos caaoa d.e apêrraBen

to suopensirro.

§t. 71 - Satvo por lrpostção legel, ou nondââo

judiciaL, n€Dhua d.eacouto lnc1ô1rá Bobre e renuneração ou provea

to.

Pará€rafo únloo - Mertiante autorização do selTi
clor, pocterá haver coael@ação em foLba, ôe paga.nento a fêvor dle

tercelroa, a crltério tla Âdlninletração e coa repoaição doe ow -
toe, na fo:sa defialôa en regul-aiÀouto.

Ârt. ?2 - ÂB rêpo§,igões e lradeaizaçõee ao Erá -
rlo ![uniclpa,l aerão degoo[tatlos ee Beroelas mensals não excecler

tes à aécire parte da rentm.eração ou provento.

.Àrt. ?3 - O eervialor en dibito corc o Etárto tr[tr'
nicipaI que for denetido, exonerado ou que tiver a eua &ispoaibl
lIôad.e casaada, terá o prazo de ecsaeuta ôiê8 para qr:J.tíLo.

raráeraJo únlso - À rão qultação ao aÉurto no '
prevleto J.rry1lcará oB oua j.ascrição aa aírrfaa at1va.

Àrt. ?4 - O venoi-nento, a reulunera4ão e o pro -
voto não serão objeto ile aneeto, penhora ou sequastro, excêtol

Bos eaeoa cte preetação tle aLimentos loalútaates ala bo&ologrção t

ou decigão Juiltclal.
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Lrt. 75 - JuntÊDsrto co!! o venci!06 o, poderão

Seção L

Das Indenizações

art,. 77 - ConBtj.tueú indenlzaçõeg ao selYidor:

I - aJuda (lo custoi

ff - tliárlas;

III - tra[sPorte.

ISubB eç ao

»

31

ser pa€as ao seryidor as Begui:rtes vsutsgerxa!

L - indeulzaçõee;

II - âxcí1ios pecuniôioe;

III - gratlficaçõee B adloioneia.

§ 1! - Às indenizagão e os auxílios pecuniári-
oa aão 8e lncorporqn âo venc1Âent o ou provento, para qua.l.quer e

feito.

§ 2, - trs gratificaçõee e os aailciorxêie inoon-
poran'§6 ao venclmento ou proyeato, noa ca.6os e ooaüçõea lnilt-
csdos aeeta 1e1.

Ârt. ?6 - À8 vantageas pocwriáriag !ão eerão r

ooeputsd.Bo uem acuotúaôeg para efeito de concsssão de quaisquer

outro s aoréscioos pecuniári.oe uLterlores, sob o mesao títrrLo ou

ldônti.co firnilsneato.

I
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Da ajutla cle Cuoto ,1P, t)
JAÍEI - MA
o

Àrt. 78 - À ajuda de custo d.e8ti:xàsê a coDpen

sar as deepeeas do aenriaior que, ao i.nteresse do eerrriço, passa

a ter exercíolo ea nova seôe,

ter pe:manente.
com nudança de <tonr:j.cí1io, e& c&ra

§ J'! - Corem por coote da Àdrniaietreção, as
ôeapeaae cou tralsporte ato aerritlor e sua fârn{lia, agsj-n coao I

tle un enpregado tlonáetlco, corpreendondlo paaangem, bagageu e

bsaa losaoals.

§ 2t - A farnília d.o Beffidor que fa.Lecer ua ao

va Êeals, são aeeeguradoe aJrrila de cwto e tranoporte parê a Lo-

oalldade ôe origeu, clentro il,o prazo ôe un alro contado ae óUito,

trrt. ?9 - I{ão eerá concodlda ajuda ôe oueto ao

eertÍld.or quo ae aÍastar alo oargo, ou reaeeulaÍ-lo, en vj.rtude ôe

nantlato eletlao.

frt. 80 - Â aJuda de cugto á oa.lcrrleÔa gobre a

reiruoeragão Ao sosiiiorr não podendo exceder a iaportâncla oon-

reepouileate a trôa Dêeea.

Àrt. 81 - oe ca.sos de afastanento para prêo -
tac sêrrrlçoe em o utro áraão ou entldade, a aJuda dle custa será'
paga pelo oegeioaáJíTio;

trt. 82 - não será ctev:ida a aJuda ôe custo ,

qrnntto ee tratsr tle ntrdança tte geale ou iidcüio, a peôXdlo alo

gervidor.

frt. 83 - 0 serriêor flcarÁ obrlgsÀo a rêstltu
lr a aJuôe de custo qtraodlo, bjuetlfloadarnente, não se aproserrr

tar nê nova eeôe lêgpJ., orr êlnil8r peÔit exoaeragão antes de oom

pJ,eter noventa ôIaa ôe êxercíoio na nova sede.

PME]PEITTUMA MUN]I|üMÁII DE
ESIADO DE MATO GROSSO DO SUL

=G4P§§TE 
DO PREFETTO
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L

d pro

farrígrafo únlco - Não haverá obri
,

ão tle resti
tuir, no oaso clo erooeraç ão r€x-offj-clor, ou quand,o o rotorao r

for ttetelaina.d.o pêl,a Àrtrolalstração.

Subeeção II
DaB diárias

Ârt. 84 - O gerridor glülr & serviço, se Bfagtar
da eeôe, eu caráter eventua.l ou transitórlo, para outtro ponto do

te:rltórlo nncioaalr tará Jue ê pa"ssageag e diárlas, pare cobri-r
as (lespeees ôe pousad.a e aliroentação.

§ 11 - a üárfa será conceclltla por ttia tle afag-
tamento, genclo cterida pela metade quando o cleslocamento não exl-
gir pe:rrolte fora tLa eede.

§ 2e - §ão poalerão a6r pagaa rnale de qrÉnae dla
rl as no nês por sorrlclor.

Ârt. 85 - o Berrldor que recêber diártas e não

se afaetar da aeile, por qualquer :ootivo, fi,cará obrigado s regtl
tuí-Ias iatogralaerrte, ao prazo cle ojaco cllae.

Parágrafo 'í.rj.co - Nas hlp<íteaee d,e o seryiôor I

retoraar à gede eo prazo neoor do que o prevlsto psrê o seu efas

taneato, regtltúrá ae dÍáriag recebialâ.e qB excesso, e& tglrra.L t

prazo.

Àrt. 86 - Concoclen-oe-á tnaenlzação de traaapor
te ao serrldor que reallcar cleqresa,s cou a utj-li zação tle uelo I

priprio tle locouoção parê a e:ecução de serrlços erteraoe, por- 
-

ffi

Subeegão III
Do franoporte
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Ârt. 8? - Serão conceclidos ao

a fanítra oa Begrridtos eurí)-iog pecrniárioos

r - auríUo-firneralt

11 _ o,,_{t1o-a11aeotação 
3

IIt - audtlo-tra^rasporte;

IÍ - ealárr+f,aluília e

Y - atrxífto-reclusão.

34

A NI

serridor ou a su

ÍEI . MÜ
tl pr

força cle atribuiçães prdprfae ôo oargo, confo:me re ato.

§ lc - Souente fará 3ue a bdenlzação do trana
porte, pelo seu valor iutegral-, o servlêor que, ao mês, haJa e-
f e tive.uent e rea.1lzaôo sotryiçoe exterrros ilurante, po1.o menoc ,
vilte dias.

§ 2e - se o número cl.e dias eD serviiço exte:nao'

for i-nferlor eo prevlsto ao prrígrafo entorior, a i-ad.eni zação eg

rá devida ua proporgão de ru vi:rte avoo lor dia de realização i

d.e seriço.

Seção II
Dos Àu-dlios Peoudári.oe

Subeegão I
lo auxílto-funeraL

Àrt. 88 - o auríU.o-fureral eerá pago à raní -
Lla do eerridor que fa.leoerT altrda que aposentado ou eo àieponl

biJ.J.daÀe, e terá valor Lg"o] a relluDeração ou provento corres -
poad.ente ao nâe a[ que ocorrer o dtito. ..1

@
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§ 1! - Ea caeo de acr.uoulação fega.l ile clois car
goÊ rro üurúcípio, o auxíUo terá por base a remuaeração ou pro-
vento comeepond.ente ao cargo de naior v&lor.

§ 2s - o auxíuo- fuaeral terá processameoto 6rr

nsrÍssülo e geu valor não eerá lnferior, en aenhuoa hXpótese ,
ao ttobro do vencj.meato ôa rer'trrência d.e menor valor do Plano tle

Claselficação dos sênridorea 6rrtri slp6.ls.

§ ln - xr16Ín-se-á do meabno aa faoítia ôo seX

vitlor fa-1ec1do ou de tercelros, apênêB a coüprovação aas clespo-

qa.s rea.llzaÀa,ô o o atestsalo de dbito.

Subeeção II
Do auxÍLio-ali-uentação

Àrt. 89 - o atrxí1to-alimontação aerá dovldo ao

eerrldor atlvo oe tleterrol-na.das situaçõee cle exercíolo na foluar

e condlções eetabeleciôa! eD regulan€uto.

Àrt. 90 - o audrio-transporte será dovldo ú
s enrialor atlrlo nos Ôeglocanentos dta reoidêacla pare o trabaJ-ho t

e o do trabalhadopara residânc1a, na formÀ eotabelecida eD regg

laneuto.

d

Subseção

Do aaIário -
IV

tanítra

Art. 91 - O sa1ário-farní:-fa é aerniao por Ôepea

Subseção III
Do au:rílio-transporte
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ÍE] . M8

êourclente clo senrklor atlrro ou laatlvo, que vlve eD §ru.a c

as auas expeagaa.

§ Ie - São ôepeacleteg do servldor, Dara sfel-
to deste artlgo:

I - o oôaJr:ge, se inváIldog

II - oe f,llhos ôe quq'Iquer ooadlção, lnoLusl.ve.

os ad.otlyoI e oe eateaaloa, Donoreo ôe qn>
torse áüo a ou, clo qrralguer ldlaÂe, ee ,-avá.

lldoeS

III - oe aaceatleatee, se laválid.os;

IY - o orratelado por laoapacltla,ôe oivil ôefla1
t1va.

§ 2e - Para efelto d.eete artlgo, equiparac.aer

a) ao pai e à roãe, o paclraeto, a oadraata s oe

repreeentantee Legais aloo lD.aapa^u€Ê;

b) ap cônJqo, a ootrpanbelra e o eonpaahe!.ro I

laválldo, oom pelo Àetxos olaco aaoa ôe rlala
@ oonrn com o eerrlôor;

o) co füho, o Denor ôe quatorze ano. que, Cg

ô1aotc autorlzação Jud.lclel, vlva êob gu.arL

de e o suat€ato do servLôor.

§ f - Polo fllho laváItdo, o sr'Iárlo-tanírra
aerí pago ên alobrc.

frt. 92 - Qrrando o pei c a rnãe foreu aerrlilo -
rea, o aalárro-taníIla gerá oonoedlôo:

I - ao gal, ee vivereo oür coEuEt

II - eo qua tlver os ôepeaôenteg eob sua guarôet

lvlUNl P

ee aeparadoa;
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III - a arbo a, tle acorclo co[r a diGtrib
depencleates .

ão dos t

Ârt. 93 - &n ca,go de falecinento tlo sertrldor, o

eafuírfo-fanília será pago ttlretanerúe eo d.epentleate, §alvp ae Ee

nor cle dezolto anoe, lavrí1ôo, ou curatelado, irlpóteeee en quo o
benefício eerá percobido pelo reepoaaáveL ou representaate 1egaI.

Pará6rafo úaico - IÍo caso ale o Êenridor faIeclôo
não se bsver habilltatlo ao reoebj:rento cto sa1ário-.famÍ11a, este'
poderá ser concodirto e pago êoa d,epoD(leutes, obseryad.o o dlspoÊ-
to neste artigo.

Àrt. 94 - ttão gerá d.evldo o oatário-faDÍUa r

quand.o o dependeote for contribuinte da prerridâncla eocial, exer
cer atirritlade rem nerada ou perceber pensão, inclu€ive aliuentí-
cÍa, ou tlver outro qua,lquer rendiieeoto en iuportânciê Ígua.1- ou

superior Êo sa.].árlo n{nj:oo vitente.

Àrt. 95 - 0 gaJ.árlo-fenífia não está euJeito ê
qua.lguer lmposto, deecouto ou contribuição, inclusiyo para preyi
dâncie eociÀl.

I

\ r"t. 96 - O va].or clo selôio-fo-{t1a será igua.1/'
a uo cinquonta ãvog do menor vencjmento pago pela A;hiniBtraçãot
aeado fixado por Dsoreto, devearlo Eer pngo a partir tla tlata eE

qua for protocolaÀo o requerll0erâto.

Subeeção T

Do auxílio-recfusão

âlt . g7 - A fa-ílle d,o eerrlilor ativo d devldot

rros valorea quê nsgue&:

doÍe terçoe cla reuuaeração, quancto afaataclo t

o at»rÍ].io-reclusãp,

a)

.
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por no tivo de priaão preventirra, pr-o utlct_B

por crlmê comum, denüncla por crlme firnclo-

:f;"::":":'::":Lã"il: il:il:::''
b) netade da renuxeração, durante o afa.etaeee

to eu rrirtude de coadeaação, por aenteoge r

::iH:' 
a p€aa que não deteru"iae perlat

§ Le - Noe caBoa da a1ínea aa'r Aeste artlgo, o

serrialor terá direi.to a jJetegralização galarial. ôesile que abool

v1do.

§ 2c - 0 pe€aaeato do au:cíl-1o-recLusão ceEsará

a partlr ato atia jretlj.ato àquele êut que o servldor for posto en

llberdad.e aluôa que coaôlclonaI.

Art. 98 - À1áÀ d'o venciuento e cls'g vmta6ene I

prelristas neeta Lel, serão deferiilas aos eenrldorea es aeguÍ-a -
tes gratificações e adici.onalg:

I - gratlficação peJ.o exeroício tle fimção de '
&Lreção, chcfler a,sseasoranento ou agala -
tânc1ai

II - gratif,ioação DÂts.linat

III - ad:iclorxal po! terapo de Eervigo;

IV - adlclonal pelo exercíclo de ativlôaes sE

eontllçõee Benoaa,s, lusalubrea ou perlgosael

Prrr

E

#ií:rii
n^;!

Seção III
Daa Gratificaçõea e Adiciooals
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Y - aÀiclonal pola prestação de serrrlço extrâ-
orr1inário;

Yf - adicional- de fériaeg
YII - adÍc lone"L notu::Do.

Subseção I
Da gratificeção pelo exercíclo tle função cle ttlreção'

chefla, aesesaoralrento ou assistência

d*"t. 99 - eo servldor iaveetialo en função dêt-
direção, chefla, àsseesoraruento ou aesletência, é devida 'rmo gcr,

t:.ficeção pelo seu e:rercício.

§ Ic - Â gratiflcação ôe rêpresentação é a.sqg

Ia ôetenoinaila como ventqgen clo gablnete, con v€,Jor estabelecl,alo

em 1e1.

§ 2e - 0 senrj.dlor púbLico ocupante de cargo e
fetino ilo quaclro permanront e do lúunlc{pto que durante ciaoo Bno§

consecutivoe ou dez alternados tiver exercido cargo de d.lregão .

ou assessorênento superior na ad:Âlnlstração lncorporará, defÍal-
tlvamente, à remuneração do cargo, para toôos os efeltoe legela,
as vantagêns peaunlárlas dlo car6o en conisaã.ô, obeêeciclo o se

guinte:

I - a incorporação fa:r-se-á con base aos ven!-

clirrento e clo cargo nais alto d.eseEp@haÀot

pelo menoe, aLursrt€ trâe anos;

II - o serr'idor deverá ter coopletado poLo ue-

noa um terço do terapo de serv-lço aecossá.

rio p eira a sua êposeatadorla volr.rotár1a.

a) O servidor que, apds a incorloração, vler
a fa,zer novsnente Jus a vencinoutoB da

mesoa eepéele perceberá apenaa a ôiferê&
ça entre a lncorporação e esta, se D.aior.

b) Pera fins deote artlgo não eerá conoidergr
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id.r
do o exercício de cargos d.e confi. ça eI[

outra,s urútlades da }ederação.

§ tc - Lei específ1ca eetabelecerá a renuaere
ção doa oargoê eo conl.esão cle gue trata o art. lJ, laciso II ,
inclusino queodo exercldo por serrj.êor.

Subseção II
De gratificação nataU.na

Parrígrafo único - À fração Ígual. ou superior a
qrrinze d.ia"e será eonsiderada corao mês integral.

Ârt. 101 - À êratifLcaçã,o eerá pa€a atá o dÍe
vinte do rnês de ôezeabro de cacla ano.

lrt. 102 - o s êrritlor exonerado porceberá tsua

gratificação aatal.i.aal proporolona-lf,rente aos meses ile efotlvo e

xercício, oêIculaala eobro a renr.rnoregão do mês de eroaeração.

Àrt. 103 - À gatificsção rültalila aão será |

corxeideraÀe Bara cá1otúo de qual"quer veata€e[ pecurlárla.

Àtt. 104 - À 6ratiflcagão aatalina será eeteu-

illila aoe 1&atlvo I e pêDaioaiEtas, con base nos proveuto e guo I

perceboreu na data ôo Baganeuto.

Art. 100 - À gratificação natal.ina, qua esuiyg
Ie ap dáci-oo tereeiro sa}ário prerrieto na Conetltuição lederal,
ooreepondo a un doze arroa da remu:reração a, quê o serviôor ft-
zêr JuB no uôe de tlezeqbro, por aâo de erercício, no reepectlno
ÂnO.

Subseção IIl
Do eticl-onal por tenpo tle eenriço
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.â.rt. 105 - O adiclonal por tempo de oorrrlço e

devitlo por quinquênlo de efetlvo erercícj.o preotaclo ao ]Iun1.cí-
pio, e incide sobr€ o valor d.a referôac j.a ell que Ée encootratr,
cLa.esificaÂo o serridor.

§ 19 - O adicional- será concedido a razão ô€

ctaco por cento por qrÉaquên1o, até o Llnrte de trinte e citxco
por c6Dto .

§ 2c - O senridor contará, para oste efelto ,
toôo o toq»o cle Berrlço preetado ao !Íunlcíp1o, lnc1ue5.ve na
coudição d.e contrêtad.o.

§ :e - o adiciona-1 por teupo do eerrlço ó de-

rrltLo a partir do dle lneiliato àquo1e eE que o servlator coup3.e-

tar o qui-rquônio.

§ +e - 0 serylttor irrvestlôo eu, ceirgo ôe prori
roento en coniseão coatinr.rará a porceber o adicional por tsql»ol

de serrlço, calorüailo sobre o rraLor rla referàrcia ato seu oargp

efetirro.

§ :c - Qrraudo ocomer aproveitarxento ou rever
são, serão coneideradoe os quiaquênios s.loterioroeate atürgiôo 8

beo coroo a Íbação tlo qu5-uquêdo interoüpido rotomolrôo-Bê ê
oontageo a partir. do aovo exorcíoio.

§ 69 - 0 edlclonal prÊlrlsto neste artigo é ôe

viclo, nae rreenêê basee e conôlçõee, aos apoaentadoe e tlieponí-
vele que lenharn coopletado, na ativldaÂe, o tenpo de oerrlço I

noceusárlo à ena perceBção.

Subeeção IV
Dos ad.lclonaie ale iasa.lubridado o de periculoelitode

Ârt. 106 - Os eefirialorea que traba,Lhon ooq hs
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bl tual id.ade eI[ locais lxsalubreB ou e:t cont&to permaaente oom erús
tâncias tóxicas ou raÂioativas ou con rlaco de rrida, fazêm Ju. a
tlrq adf qlsnql sobre o venci.lnento do cafgo efeti.vo.

lrt. 107 - 0 Êenridor que fÍzer Jug aoe a.alicioD.â-

1õ de insÀlubrid.ade e pericrúoBida.de, d.everá optar Dor lD deJ.es ,
não e ênalo acumúáveis eâtas vânta€ea§.

parágrafo ünico - O djroito ao adicloaaL provÍsto
aest& subsoção cessa con a eLi-uiaação das coadiçõee oE cloo riscosl
que deran collea a sua, concessão.

Àrt. 1OB - í proibido à servld.ora gestante ou lag
tonte o trabalho en ativid.ad.os ou operaçõog conelderadas penoeas ,
Lnealubree ou perigosas.

Àrt. 109 - Na ccnceegão aos adiclonais (Ie l:rse.1rl.

bridade ou pericrúos1d,ade, serão observãÍlas as situações eepecLfi-
caôas na legielação aplicáveI ao seruld.or púu:.ico.

farágrafo único - O adiciona.l de i.roeelubridaale I

por trabalho eD Raio X ou aubetâ.Bcias raalloativas corespouderá a
quarente por cetrto êo vqrcimento tlo cargo efati,vo, e eerá concetll-

clo aa foroa da leglelação pertinonte.

Art. 110 - 0§ l-ocalg de trabalào e os se:lr-idoreg

que operan con Ralo X ou gubstânc1as radlo at iva.g devecn ger nantl-
dos eobre controLe p ermanente, tle moÔo que as dosea de radfução '
iodzautes uão ultrapaaaelq o níve1 previsto Da, legls1'ação prtíprla.

1larágrêfo ín{co - Os aêrvidore§ e que se refere I

este artigo deveu aer BubDotldoo a exanoo clínicos e laboratorir
J,e per{oâ1coe.

Subseção Y

Do Êdlolonâ.1 por oerrni-ço extraordlnário

42
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Árt. 1L1 - 0 serYiço

rado com acrásciuo de ciacoenta por ceato en rolação à bora no:r-

nal ôe tr.ab! t hO .

trt. ILz - Somente será pernltido serrlgo ertra
ordlnár1o para atenaler oltuações excepclonals e touporárlas, rog
peltaôo o l.i.nlte rn4-raro ôe ôuas horas d.lárÍas, cooforne ilJ.epueer

o reguJ-anento.

Ârt. 113 - Ao ocupelte do car6o on conieaão ou

fuagão de conflança, não será ôevldo o ad.icionêl previsto no arn-

tigo aaterior que, tambóu, não poderá ser percebid,o, oumrúatlvar

lletlte, com outros previstoe em lel ou re6ulanento.

Subeoção 1J1t

Do ad.1ci.onâ,], de fáriae

.t,rt. Lt4 - Iadepenclertenente cle oollcitagãp s+
rá pago ao sora"idor, por ocaslão de fériag, um adioional cle cia'
coênta por eeuto d.a rerouneraç ão corespoudento ao períoôo de fí
ria8.

Art. It5 - 0 senrid,or ell regine tle acumulação t

legal., perceberá o adlclor.s.l de fóriaa, c&Iclúado eobre o vencl-
aento ôoe dols cargos.

Ârt. 116 - 0 serviço uotumo, prestaôo en horá

rio coEpreeualiào eotre vint o o tlua.e hora,s cle uo dli,a o claoo ho-

ras clo dia seguinte, teú o valorytora acrescialo do roeis YlÀtêt

e cinco por ôeato, corputando- s e cada hora como clncoonta e do

aerg, reElure

Subaeção VII
Do adi cional no turÍro
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1s mlnutos e trinta eegrurd.os.

tarrí6raSo único - 3!0 êe trs.tenCo C servlços €x-
traordinárj.o, o acráecjso de que trata eete erti6o lncidirá aobrêi
o valor da hora norual do trabÊlho acreecid.o do respectivo percerF
tue-1 do ertraordlnár1o.

CÂFÍTIIIO III
!A§ 

''íRr.â.s

Art. 11? - O Bervl.Jor tará jue, onu.,l uente, a' r

trjrt a d,las consecutlvos de férias, que pod.en ser acunuledae atá o

táxi-o Ce clois períod.oe, ao ce,so ile necessiatade ale sorv:lço r resaa'l
vailas as hlpdeteses elr que haJa legisJ.ação eepecífica.

§ lc - Para o prinei.ro período alulsítivo ôe fé-
rlas serão erigido s tloze mesea ce oxorcício.

§ ac - í vedado levar a cotta de fóriae quaLquer

falta ao sêrvigo "

riao por r.eis de

O r:rÃ i S antlgO.

§ :c - llo cuso de o s ervi.l.or rieixar de 6ozar fí
dois aÍro6 consecutivos, per<1erá, eutonatlcanonte,

fárias coletivas,
en firnciono.nento.

§ +c - Poderá a ÀtLrllnlstraião lc'rnlcipe,1. couceder

d.esde que os serviços essencj.aig seJan uantÍd.o s

Ârt" 118 - O servidor que opera Sjreta e p ertrsl.

nentene:rte con Baio X e subetàciaô redioativas gozará, obrlgato -
rianente, vinte dias coneocuthrcs de fáriae, por Eerestre de ativl
claile profissionalr prclbida, em que-1quer hipóteee, a acr.rmrúação.

Àjt. LL9 - Às férias eouenfe poderão oer btelr-
romplilas por motlvos de calamltlade púb1ica, cornoção lntor:ra., corF

vocação para 3úrl, sorvlço mllitar ou eleitoreJ ou por rootivo Ôe

euperior lnteresse público .

dr[q,Ír'u.t;{91: ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

949-l§gqg:lqqlo
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Art. 12O ' Concealer-se-á licenga!

f - para tratanento d.e saritle;

II - por motlrro dle doença oo pessoa de fa&íliai

III - à geetente

Iv - pâtonrldade'

y - para preetação cle serriço nluteat

YI - por Eotivo ôe aoonpanhamento do cônJuge ou

corpanh oüro ;

VII - para atlviilatte po1ítica;

VIII - por prônlo por aoelduiclade;

If - para o trato cle intoresse partlcrüari

tr - para o exercíclo de n'ryrdato claasista.

§ 1e - O sertridor não poôerá permanecor en L1-
oenge tLre ueeaa, esprície por perÍodo auperi.or a vinte e quaüo ne

aoÉ, aa.lvo os oao6 dos funcleos Y, 1I[, YII e I.

§ 2l - A lloenga concsdj.ila dontro de seseeüta,

dia,B d.o témrino ôe outara dta nsetoa espácle, será conceôlila conor

prorrogação.

Árt. 121 - leroinade a llconçar o serrldor reag

suuü{ o exercíoio, aako aoo caeos êe prorrogação.

larrígraJo úatso - O pedlilo d,e pror:rrogação a.rá

I&oseç

Diepoolçõee Gerqie

:

{@
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apresentado antes de flndo o prazo cle 3-ic

co ntar.- s ê-á corao de ].lceaça, eem venclrento, o períort coEpreêrF
t

dldo entre a clata ôe seu térmfao e a do conb.o c imento ofi,claJ. do

d.eepaoho tleuegatór:lo.

Ârt. L22 - À lloeoça uédloa é conceillda poJ.o I
praao latllcatlo no Lautlo ou ateststlo.

§ 10 - Doi6 dlas aotês de ternl:taôo o pr&uo, l'g
verá aova iaspeção e o laudlo uédlco conclu:lró pela volta ao aqr_

v1ço, pele prorrogação da licença, pele aposontad.orla ou peJ'a r

readaptação.

§ 2e - So o set:vldor sê apreaentar s nova iaape

ção apde a dpoca prewlete uo parágrefo antorior, capo aão ee JIE
tif,lque ê prorro6ação, serão consiôeraÀoa couo f,alta oa dXas ôeg

coberto g.

Àrt. 123 - o teryo aeceesárto à tnspoção aáAloa
eerá eeapre co:rslalerado cono lloeaça, aleorlê que não flqus caaao-

terlzads a sinrüagão.

Ârt. 124 - Quaado eo verlficar, co!!o resrútadol
d,e ilspegão mád.ica pe].o órgão conpüteute do ![unlcípio, redução '
tle capaclclade físlca d.o eervldor ou estado do saúite quo lrpossl-
b1llte o exercíclo das fuações iner€lrtes ao aou cargo r e ilesale I

que rão se conflgure McessldaÀe tte apooeatadoria ao tle l-lcea

ça para tratarnento d.e aaúÀe, poaerá o serv:ldor ser reaôeptaÀo.

§ le - Na bipóteae cleste artigo, o eerrlttor su!

ueten-ae-á, obrlgatorianenter à lnspeção nédica, no tém1ao tlo

Drazo flxâÂo patrB a roadaPtação.

§ 2! - Beedqrúrltta a capaciôade fíaica, o senr!

ilor retonrará àe attvtaladee próprias Ôo eeu cargo.

§ il - Por ato do Prgfeito, o servlôor pocterá '

f
I
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ser reaÀaptado d"ef lnltivamente, des([e qu€ reco a pro{
dêncla através de llspeção aáaica especializad.a.

Seção :I
Da Í.,iceoqe Para Treta&ento tte SaúÀe

l,rt. 125 - Â lioença para tratameoto de saúde ,

aerá coaoeallla ao aervlclor oedlante lnspeção médi.ca, reallzaÂs .

pelo <írgão p::típrto clo üunioíp1o.

§ 1! - fnoumbe à cbetia iuodlata faclLitar a r
preeeoctação do servid,or à iaspeção roéd1ca, senpre que eête a Bo-

11oitar.
§ 2e - Ceso o servidor esteJe sulsente do [uni-

cípi.o e êbsolutanertê lupo§sibilltaÀo de loconoven-ee por uotLvo
de earh.o, poêeró ger ailoltiito Lêuôo nódico particular clrcutstaa
oiado, Aesale quÊ o prêzo ôo L1cença proposto não uttrapasae no -
YeDta al1as.

§ :e - Caeo a llcênça proposte rútrapasee o pra
zo estiprúaâo ao parágrafo auterior, aoaente eerão aceltos lau -
dos fllruados por órgão aádico oficiel do 1oce1 oncie se encoatrat
o eervldor.

§ +e - Nas hlpótesea prevlstae aoa parágrafoe I

a:rterioree, o lauilo somente Boôerá eer acelto ttepols ôe hooologg

ilo pe1.o árgão pr{pnio tte iaspeção náaloa clo üunicípio.

§ ll - Caeo úo ee Jrrotlfique a lloelrça, serão

coaslderadoe cono cle llcença sem venc íneoto oB d.ias a descoberto.

Ârt. 126 - À liaençe suporlor a trlnta ô1a,e ôê-

pend.erá ôe iaepeção real.lzada por Junta n6ê1ca.

/,g,t. Ln - 0 servialor aão potierá peroanccer elr

licênça pare trataneoto ôe egüôe por prazo sqpsrlot ê rürte o

@
47
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Parégrafo únlco - E4plrado o prazo degta qrtl
go, o Beryiôor Bêrá submetid.o a uovê lnspeção mád1ce e aposeD.taF

do, se Ju1gado defiaitivanente i.nvi.lido para o Berylço públ,ico ,

ero gera1, e aão puder ser roaÀaptâdo.

§t. 128 - lÍoo processanelrtoa ala.6 llcenças pc,

ra tratanento ôe eaúÀe, eerá observado o tlevido Blg"ilo tobro oa

lauclos e ategtad.oe nódicos.

Art. 129 - No curso da 11oença para trataroer-
to ôe eaúôe, o oervldor abatelLse-á de ativiôades rÊsurerad.ae ,
eob penÊ de J-atelnryção aa liceaçe, con perda total d,o rencLrrêD-

to, tlesde o iníclo ôestas atirrlclades e ató qua reasauoa o cargo.

parágrafo úalco - O períoôo coupreeuô1ôo eb
tre a iaternpção aa 3.1ceaça e a reassurção será co:laidorado co-

mo Licêaga B@ venclt[e,lto.

Àrt. 130 - 0 serriclor não pode!á reeusarge á

i:rspeção nécBca, Bob p êcxa tte suspenoão do paganento clo vencÍmen-

to, atá gu6 ae realize a lnopeção.

Ârt. l-31 - Coneiders.do apto em raspeqão nóai-
ca, o aersrlidor reasgurolrá o exeroíclo, sob pena de eerem corputa

tlos couo faLtas oe &ias de ausêucla.

Ârt'
vi-ttor requerer l.aspegão

rea,É Breir o exercício.

^rt.e reepectlvae rnanta4ene

cle gaúde.

L32 - I{o curso tla licença, poderá o aer-

nódlea, caao so Jrrlgue eu conôlçõee de

1,33 - Será serI$re integraS. o vencLoereto I

ilo serridor licencla,ào pera trêtarn@to I

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PRE!'EITO



À,À

aJ
'v

:-..
P]fiIIgPB[TflIUJ]$1A IIflIUNI]IüNP.A\]L DE üA

!" t:

t- ' -:'

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GÂBINETE DO PREFEITO

/ê,

U

49

TEI . MS

ao

-1

dpro

árt. 134 - Em caso ôe acirlente cle alho ou

ale aloerrça profissional-, será EsÍrtido lnto6ralncnte, durante a 1i
ceBça, o veacimento do servldor, corrênclo ajxôa por conte alo l[rF
nlcípio ac ôeslesas com o traten€nto Í0.éd1co e hoopitaLar alo Êo!-
vldor, quü será realizado, Ê e!ryre que poseível., em ostabeLecinq
to oficiaL de aeslstêncta médica.

§ tc - Considera-ee aciatente do traba.lào todo

aquele que Be verlfiquo pê1o exeroíc1o das atribulções clo cargo,
provocanôo, dirota ou laôj-rotaeênto, J-esão coryorsl, perturbação

fi::rcional ou alo saça que ocaalorre a mortê, & perdê larcial ou to-
tal, perranente ou terporária tla capecida,ôe física ou uental p*
ra o trabal ho.

§ 29 - §qulpar+se ap ec1çlonte ao trabalho a
agreeeão, guaadlo não pronocada, sofrlôa pelo sorviôor no servlço
ou e& razão del-o e ê ooorida ao desLocanento para o sorrlço ou

doste para s sua resid.ôncia.

§ :s - Por cloenqa profiosioual entenôe-se a I

qtte se cleve etrC.buj.rl colDo relação do efelto e caüsa, àe condlçõ

es iJcerentes ao senrlço ou fatoB nele ocorrialoa.

§ +l - lÍoê casoa provistos nos pará6rafoe Lc

s 2! d,estê artlgo, o laudo rogultantê da lnspeção r !ea-l,iu ada Iror

Jr.ute nád.ica oflcial, deverá estabê1ecêr, rlgorosanoato, a, carsc

terização tlo ecitlente ao traba"lho e cla ôoença profissio:rêl.

Seção III
Da tJ.ceuça por Notlvo ds Do€oça eB Pessoa alê

rar.ír 1e

Art. 115 - Pottorá eer concedidl,a ficêDça

servi.clor, por uotlno ilo iloença tlo côaJrrge ou cooparüeiro,
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I
draeto ou':,adraota, ascendente, d.escendonte, ülàterat
consanguíneo, ou afÍm até o s eglrnrlo 6rau civlJ., aeitiaate coqpro

vação nédice.

§ fc - À licença somcnte eorá üeferiêa se a
a.eslstêrrcla dlreta do servltlor for lnalispensáveL e não puder I

ser prestaila siruLtâreasente com o eÍercício rlo cergo, o que de

verá ser apuraCo através de aoonparüre'neuto socls.1.

§ 2c - À licença será conceüicla som prejuíso
cla remuneração do cargo êfetivo atá noventa CLas ao ano e, erco

dontto este pra?o, sen renuaoração.

§ 3c - À licença prevista neste artigo só ae

rá concedicla se aão houver proJúzo para o serviqo púb1ioo.

Seção lV
Da Llcença à 0estante e à Àlotante

Àrt. 1"36 - 11 serviÔo:'a 6cstante será concettl

tla 1.lcença com vencimeato integralr peLo prazo do ceato e r,:i.nte

cl1as.

§ 19 - À 1icêngê será ccncetlida a lartir do

início do oitavo rnôs ale 6eataçãor sa.l"vo prescrição nádlca oa

contrário.
§ 29 - lío caso cte parto arrterior à eoucesEão

o prazo cta licença se oontará deste eveuto.

§ :c - Quando a oaúÀe do recépnssoldo erl -
g1r assi.stânoia especial, será conceôlcla à sorvidora, pêlo pra"

zo necessário e rledi&r'te lauclo, Iicetlça por no tivo de doeaça era

peseoa dta faní114.

§ +e - -q. sore-idora Sestante torá ct:-reito, rne

cliante lauilo néd1co, ao aproveita,roento em furção coopatível I

EI.MS

t.
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com seu estado, a conter clo qujnto raês de sestação, sern prêJuí-
zo alo *ireito à licençê prevista neste a.rtigo.

§ lc - llo caso de aatlnorto, deeorriclos triâ
ta dias do ovento, e servj.alora eerá subnetid.a a exame mátti co o ,

se JuJ.gada apta, reassu.rrá o exercício.

co oficial,
muaerado.

§ 0c - ]io caso êe aborto, atestado por rnád.1-

a sorvidora terá üireito a vi:rte clias de rêpouso re

Ârt. L3? - Para anarqentar o próprlo fl1ho, e
té a id.ade de eeis meses , a servl,lora terá di rol to , ilurante a

Joraada de trabaahor & lJroÊ hora, rlue poderá ser parcêLada ea d!
a ê& dois períod.os ôe meirhora.

Àrt. 118 - À serr:idora quo adotar ou obtLver
guarda Juilic ial- de crÍaoça de ató sele uesos de ldacte serão con

ceilidos noventa dliu.s d.e 1lcençcr reuunerada, para ajustaraento do

ado tedo ao novo ler.
Parrígraro - rínico - lÍo crlso cto aêoção ou gurr

da judlclal de crlanga coB Eai 6 d.e ssis u.e§€s dê iclade, o prazo

de que trate eeto artlgo eerá de trlata dras.

Seção Y

Da Llcença laterriclade

Ârt. 139 - Ao servidor varão será conceallda

licença pater:rldade cle cjaco dlasr contad& ila date clo parto.

§eção VI

Da ilcoaça para o Serriço ![i].ltor Obrlgatdrlo

1P]i}]T]fE[TIII]iIA\ [I/I[ÜJ]INI1IÚI]I}P,A\]ü IO1B ü

Ârt. 14O - Ao soryi<ior convocado para o
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viço nllitar ou outrros encargos de sogurança nacional-, Ê

dlêa licença cou 1'oncjrento i:rte6ro1.

§ 1e - À licença eerá concedida à vlgta ôo do-

cu.Eento oficial que prova a incorporação.

§ 20 - Do venclmento desconta$-se-á a inportâg
cia que o servidor pêrcebar ne qua-lidade c1e incorporaôo, salvo sê

optar pe)-as ventagêns d.o aenriço uilitar, quo 1npli-carão na pertle
do vencimento.

Àrt. 141 - Âo se!'tridor oflclal da resenra dag

3orça.9 Atsaclas r eerá conced:ide licença con venc j:nento integral, i

tlurante os ostágioe clo eervlço niLitar obrl6atório não rea.unerado

prevlctos pelos regul-axoento Ê nilltareo.

Pardgrafo ünlco - §o caeo rte estágio reanlrgra.
d.o, flca-Ihe êsse6lrado o di-reito r1e opção.

Seção tftt
,a lieonça para Àconperüar CônJuge ou Conperúreiro

Àlt. 142 - Pod.er'á sor conceíIida J.ice[ça aem I

yenelmento ao servidor para acompalhar cônJuso ou compa^rüeiro que

for doelocado para outro ponto do territdrÍo nac1on8.11 parê o €-

xercício de Eandeto eletivo EwrlciPal, e§tedus-1 ou federal.

§ 19 - À llcença previeta neste artlgo será |

por prazo htletercinatlo, deponclendo do pediito de.tl.ialaneote lDstrui[
tlo, que aleverá eer renoveÀo de tlois e& êois anos.

Àrt. 143 - Irincla e cauÍra da li-cença, o servl-

52

cou.c e

§ 3c - .l,o servldor desiaco:porado concetle:r-sg-

á prazo não excodente a trlnta diae pera roessurcir o exercíolo do

cargo, seu per{a rlo vencimenLo.
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d.or <ie'rerá rea.s swni.r o exercício AentN d.ê tri-nta aI r a partir
clos quals a sua ausência goró coraputada corao falta ao sorviço.

Ârt. l-44 - Q serriêor porlorá reêosumlr o exer
cício rlo seu c€lrgo a qua-lquor teropo, ombore não osteJa firrôa a

causa da li.cença, não potlendo, neste ceco, renovar pediCo, exce-
to decorrldo o praso preristc no porógrafo únlco do ert. 142.

§eçãc YIII
De Licençe para Àtividades loLítiea

Ârt. 145 - 0 seni.dor terá direito a l-iceaçe
sêlr rcmwreração tlurante o período que mealÍar entre e aüa egco -
1}a, eo ccnvenção partidária, cono candÍdato a cargo e.Ietlvo e

a vóspera tto regrstro de sua cendidatura perante a Jr.usti.ça LLe!
toral .

§ lc - O servi(ior cendidato a csr6o eletivo I

que exerçe cargo de tlireção, chefia, asse:jÊorenento ou asslstâa
cia, ou doseaperüe atitlôaces referentes a arrecad.ação ou fisca
lização, deles será ofastedo e partj.r Co Cia i-nediato ao regis-
tro C.e oua, cend.idatura perante a Justi.ça trloitore-L, até o clia

segulnte Bo plelto.

§ 2e - À partir rlo regiotro <1a cancliilatura e

atá o décfino quinto ctia segulnte so da eieição, o sefirid.or fará
ju:r à licenç+remurrerarla., coÍro se en efe tl"-c excrcíc j.o ostives-
Seo

Seção IX
De Llcenga Prênlo por ÂBsiluidaile

Àrt. 146 - Após carla quinquêrrlo llinterrupto

1).
t!,1

I
i, r.. !_

t,

Y

Y



ft ULt

IP]iIEIPBITTIUJ]fl/A\ [vflIUJN]IüilP.4\It LDB ü
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

GABINETI, DO PR ET.'EÍ'T 0

5+

!!,-)
ÂNA M ul,ll IF JAÍEI - M.

í)

de e:rerc{ci.o, o aerrddor fcrá jus a trôs 3es de1 cnça, e.

títuto de prên1o por assidu.iclatle, com a rerurnor&ção d.o cargo,

efetito.
?ard6raÍ:o rínico - E!0 caso do internrpção t

Co período aqui.sltivo, por qualquor razão, a contageu, do no?o

quiaquênlo coueçará no ôia era qus o senrj.dor re&s sltf,d.r o êrê!
cício.

Ârt. 14? - §ão se ccncederá licença,prêaio
ao s errridor que, rro poríodo arlulsltivo:

I - tlofrer penalid.ade discipllnar de sus -
pensao;

II - erl'asts-*se do cer5;o en virtude de:

a) licença par& tratanarto e;l pessoa da fa
míila 1'.:r t erpo sulerior a novonta dlao;

b) llcença para trater t1e iaLereeaes partl-
cularcs;

c) condenação a pe:ra p:i-vet1r'a de 1i berêads

por sen bençe d.efilitiva;

ct) licença para ae cupc.rúranelto do cônjuge '
ou percoÍr$;

e) llcençe para deseirpe:úlo de nandato cJ.as-

Parrí*rafo úr1co - Às fa.ltao ixiustiflcailas'
ac serviço reteralerão a conceasão ôa licença prel-ista nestg ar

ttgo, r:a proporção de um mês pare cacla falta.

Ârt. 148 - 0 nrínoro clo serrriüores d.o um aos-

rao órgão ou entldado em gozo si-eu] tirneo de licençarprêuio flcan-

,I

t'
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:'ó a critório da ÂdsürÍstração Id'.uric1pa1.

Jtrt. i49 - Para ofoito Ce aposentaÊlorÍa e i

Cioponibllidade, será contatlo elr dobre o tempo cle f.icença-prâ -
u:io rlue o servidor não houvor gozado .

§eção Í
Da l,icenga para lrato de Interesse ?ârtlcula,r

r\rt. 150 - .rt critórlo c1a Achinistração, podo

rá ser concedj.da ao sorr-làor estável llcença para o treto de êg

suntos pa:ticulareo, pelo prazc do etá dols arros coasecutlvos ,
sen ronunoração .

§ le - À lieença poderá ser intcrronpiila a

rlualquer tempo, a poôialo do servj.dor ou no interesse <Io aerriço .

§ 2! - I'{ ão se concoderá uova ]-1eonç& anrtes I

de d.acorrid.os Cois ano a do tdrnino da erlterlor.

§ :s - §ão se ccncederá a servlalor nolaEa.alo ,

renorriclo, redistribuíilo ou transfericlo, a tes de complctar alols

anos ale exercíci.o.

.,l,rt. 151 - Âo ocupante de eargo erl conissãot

ou fwrgão de eonfiença, não so concederá, nessa quaLiclade, 11 -
cença !Êra tratar do interesse partlculer.

Seção XI

Da Llcença psra o Desempenlro de }lslxdato ClanBiste

Àrt. 152 - ú assegurado ao sorvialor o ôlrei-
to a licença para o de seaper'ào <1e ria:edato em confederaçãor fede

ração, associação dê c1êase ou Bincicato repre§eÍrtativo da cate

*l'*t1i,i' \tjrl/-. '
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, uu.rd,

gorla ou entittado fiecalizadora da profissão, sem prej
vencinento ê vaÍrtqsen§ do cargo efetj,rio, ns forr:rê a ser flxado
ea regulenento.

§ 19 - Sonente pod.erão ser lioeaciaêoa sorl
vldores estávels, oloitos per& carcso <1o direção ou represent*
ção, atá o náxlrno de dois.

nendeto, pod.onCo

urllc a Yez .

§ 2E - i\ licença terá auração igual a do I

ser prorogada no caeo rle ree1e1ção s por rxIta

c§ÍsüLo T

DO ÀFÀsT.ü'.riIítO PÁIL1. SfftVIR Ei{i CUt:lO ónOÃO OU EltTtDÁ}t

Àxt. 153 - O r:errrirlol Foderá aer ceúlclo p*.
ra excrcíclo en outro órgão ou entida,:le doo poderes da Un1ão ,
ri.os estad.os, d,o Dlstrito Iederal e d,os trwricípios, aês seguil-
teo hipdteses:

d.este art16o,
ce ss ionárla.

a) para exercíci.o de ca:'go en conlesão ou

fr:nção de confiança;

b) nos casoa prevla'los eE 1o1o específic&3.

Parrígrafo únieo - lÍa lripótese ila al-ínea ía"

o ônus da renuneração eerá do <írgão ou entidad.et

c§íruo rT

DÂS CCTTCESSõES

zo tlo

Àrt. 154 - Sel qua.lquer prejuízo, poderá

oerl'ião r auÊ e
"*

sê d.o servlço :

o
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I-
II .

11r -

Ilor un dj,a, pnxa ôoaç

até un rJ.ia, para ae elictsr como eleltor;
et6 oltc dlas ; por ;ro tl-vo tlo:

a) casanento;

b) falecinento tlo eônjuge, companheiro, pals,
rnadrasta ou patlrasto 1 filhos, ent ead.o s ou

irraãos;

durante o período ou que estlver seryixôo Bo

Tribunal ío JrírÍ.
11, -

Àrt. 155 - Ao sefl:Cor licenclado pare tratanento
C.e saúde, que devo ser deslocado d,o llunicípio para outro polxto clo r

tenltório naclonal r por e:rlgêncla ds lauôo nádico, poderá Eêr conce

ttído transporte à conta dos cofres lr..rlcl§êis, inciuaive para uoa I

pessoa de sus f,rr'í11a.

hrt. 156 - 3o{erá sor conced.ldo horárlo especlall
ao eerviCor estudente, quandlo conprovada B inconpatibillclade, entre I

o horâio escolar e o da repartição, seu prejúzo d.o exercíc1o do

câÍ§o o

Ferágrafo rínico - Para efelto deste qrtlgo, será'
exigi.da a coapensêção ae ncrários nÍr repert!ção, respeitada e. d.ura, -
ção ee.paa.J. do trabalho,

cÁ!ÍÍwc ,rII
,C TEIüPO D3 S!:iTIçO

,,:,.rt. 15? - .t tp',r.r'ação do tenpo de serviço eorá I

felte ec. diae, que serão convortidos ert enoe, considerado o ano conÊo

ie treaentos o seseenta e cinco diaso

ParáSrafo únieo - Iêit& a conversão, oB alÍaa res-
taÍrtss, atá cento e gitenta ê doisr não serão conputados, s.rrendon -
tia.ado- se para u:n ano quanato excerlgrelr este nrínero r Fara efelto de a.
p o s enta,'lo ri a.

7
l_

,l

Í\
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Àrt. 158 - 0§ ..ligs de efetlvo exercíci- Ge-

rão aptrraclo e à vista d.e d.ocu:rentação própria que corÍIlrove a Íre
qrúncia.

llrt. 159 - Àdni bln-se-á cono do c u:nerlb aç ão I

p:óprla conprobatória do ten1rc üe serviço:

f - certldão circunstolciada, flrnaila por ag

toriloâe conpetonte, coatenclo todos os e

ventos registra,)os r:oe assentoa fuacj.onê

1g do iÍrtet:cs saa[o, período por períoôo3

II - certlrtão cle Írequêr:ciai

I11 - JuotÍficeção ;uClcieJ-, nos casoa ôe impos

sibllldade Ce ou.tros mêíos àe prol'a,s.

Parógrafo rinloo - Â jur;tificação ludlcial, ,

prerriota no lnciso rII deste artigo, sou.cnte autorlzsfÁ a aver-
bação do terpo ilo cervlço oe preccrlida de euCiê::cia êe ?ro cura-
do:r co ltunicíp1o.

Âr'b. 160 - Será ccnsiCcredo cono cle efetlvo'
e::erc{c1o o afastar:ento pcr !:o bivo de:

I - fór1as;

ÍI - ca6ê,::ento e luto, ató clnco êieel

III - exercício de o utro eargo ou função de go

verno ou d.e ctlreção, de provi-mento em oo

uj.esão ou en substlf,*:ição, no eerviço pú

blico Brxliclpalr inclusivê nas respecti-
vaÊ auterqui&s e ârnde.çõe s púUticae!

IÍ - exercício de o utro car5o ou fwcç ão ôe 8o

verno ou tte dlreção , tle provinento erq co

MS
)

JA

A

.' t'
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r:u.6sao ou e:r substiiu1çAo, no ço
púU1ico ôa União, do Sstailo, e de ou

troe mtulicÍplos, quanêo o a,faota&ento I

houver sj.d.o autorizsd.o peJ.o Prefsito ,
eea preJu{zo ôo vencinento e veÍrtsgeaa

ôo ser!'idort

Líceaga prê.nio por assiCuLdedei

licerrça à gootanto e ii arlotonto;

liconçe paterritlaie;

licençB para trattusnto rte saúrLe;

1lcença por uotlvo rle d"oenga ern' pesaoê

d,a faroÍlia, dosrle rlue nãp exceàa a no-

Yenta dlas i

acldente e& sorÍrIÇo ou do ença profisslo
ns,l- ;

áoença tle notiflcação couprúsdria;

ro:iseão oficis-1;

esttrêo no exterior ou em qualque! parte
clo temitórlo nacionaL, rlesde quc no 1*
terior interesee do Âd&i:sistração e rão

ultrapasse iloze aoccs;

prestação d.o prova ou exex,e etB cur§o re
gular ou em concurso f,'úttlco i

recollri.mento a prlsão, so absolviclo ao

finaL;

suspen§ão prelÍentiva, §e absolvido tlo I

fr.nel,i ..,a

VI

1íII

lf II
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x
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§YII - con.,'ocação l)a!a o sel1 iço :ailitar ou en-
car6go Ce Íle6ulança nacional, j ríri e ou -
tros serviços obrig.'. tdrios por lei;

:§[1f - trânei to I] 3:.a ter o::el'cíeio em nova oede;

.rG:( - f&Ite por notivo de doença conprovada, i:r
cluslve en pessoa da fear{1" ia, até o rnríri-
no de três rl',ramto o nês;

.If, - candidatura a cargo c1etivo, ch:rente o

lapso de tonpo etrtro o reglstro eleitoraL
e o tlla da elelção;

ÍXI - nandato 1egi.slativo ou e:recutlvo, federaL

cu estad,rp'l;

l3§I - nandats de Profelto e yico-Prefeito;

Xf,I II - nandato de Verearlor, rluanilo não existlr '
conpatibtiida,io de hcrárlo entre o Eeu e-

xercício e o do cargo público.

Psrásrafo úrico - O afastqnento prerrieto ao

inciso lfII tleste axtigo, deponder'á de préria autorlzação alo

Prefeito.

Àlit. 161 - Corter=§e-á ap"nao para efelto cle

aposentadorla e tlispcnj.bllidade :

I - o teropo de serrriços púulico prestado à II-

nião, ostadoB ê olrbros nr.r-nlcípioo;

fI - a I1cença para tratanonto de saúde ôe pes

soa da fa.ríIia do se:.r1<lor, até noveata I

diasi

III - a licença pera êtiYldade pcJ.{tioa;

1.
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I?- o tecrpo corrrspond.ente de

nandato eletivo federal, es tadua-l e lrunl
cipal, anterior ao lngres Eo ao salytgg t

púulico urulcipal;
Y - o tenpo de servlço em atirldaile pri.nada,

vincrúado à previd.êncla soclal;

YI - em dobrol o têEI,o êe llcençâ-prêalo aãD

gPzadat

1l'II - o tonpo d6 se:r1ço nilj.tar prestad,o àB

lorçae Arraaclaê, dursrte a paz, conputarF

ôo-so eB üobro o tenpo de oporações Ae

guexra.

§ f! - 0 tenpo en que o serrrialor esteve epo-

sentado ou eo dl sponlb Xlldacte será epenae contado pttlra trova epo

seutadoria ou cliaponlbillôade.

§ 2Q - É neôeda, a conbageE cunrústina ôe ten
po ilo servlços prestado concomj.tantemente er maig ôe uo eargo I

ou fturgão <le drgão ou entfulaôe ôoo poileree da üaião, estados t
Distrito ledoral ou nwricípioe.

CÀIíIUIO 1rl]I

DÂ ,ÀPOS$,ÍIADORIÀ

Àrt. 162 - O servidor será eposeutadol

1- coroptüsori-Bnento, aos setenta ano e de 1

dade, con proventos proporcionais ao I

teupo de serv-iço;

II - por invaliüez perruament e , send.o os pro-

'c
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Ul' I ;, D ÍÉl - M§
cÀMÁna lJl

/tryaa!" y
,j.

P ridcrto

vento§ integruis qur.:ndo( cI:r
ciderlte Gm r,í:rviço, &olósbla B1.o

na-l ou d.oença grnvo, contagj-osa ou iJtctF
ráveI especifica<la en loi, e proporclo -
Deia nc 5 delre.ie casos ;

III - volwrtariaaente:

a) aoÊ trinta o cj.nco anos d.ê B er-v-j.ços ,
se l:oneu, e a.os trj nta, se mulher, cou
proventos integrsis;

b) aoc trinta anos ae efetiyo exelcíc j.o.

erc funções de roai;istário, se Br-ofes -
gor, e virtte e eineo, §e professorB ,
cori prov..rn to o il tcgraia;

c) aos tri:rta anos de servlços, se home&,

e eos vlnte o clnco, se mrüher, coo r

proventos prcporcionaiB e es§o t€ppo;

d) aoe soseente e circo anos d,e idaderee

honc,n, e ao E gessenta, se mulber, con

proventos prolorcÍonelo ao teupo d.e

ssrlligoê.

Parrí6rafo rinico - Âa exceções ao dlsposto no

lncleo IIl , a-1úreas !r arr e I ctr no caso de exercíelo d,e ativida -
Cee ccrslderadêo, insa.lubrea e perl§osas, oerão as estabelecÍ -
dae en 1ei compler:lentar f ederal r

rtrt. 163 - A aposentalioria coupulsdria é arr'

tomátj-ca e sorá declsada por ato corn vlgência na datB eE quê

o ssrvidor atinej:' a iilade li.nite.

Ált. 164 - §erá aPosenteid'o o

for consider&do J.rxváliôo panr o serviço o não p

eôee-
isaio -

servidor que I

tauüer ser
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Àrt. 165 - llo cílcrüo
tadoria s erão consi,Jeraclos:

,ios lroi'ento d.e apo sen

À r!1

rLt

cAUÂ nÁ Í.tu Nlgltt
E.JAÍEI . MI
jJi,

fi,oto

6i co o ''ral-or fixo
o cupado pelo

I - o vencinertto básico;

II - o adicional- por te:ipo d.e Eer,,v:lço;

f II - os acr:éscil.lce }r.evi- tos nesta 1ei;

IV - as v3Jrtugens l::corporávci e por dete:min+
ção 1e6a1;

V - ae Íantagens lnerentes :ro exercício do I

cargo I

VI - as 6rat1{icaçõea ou ouütas parcel-as finerr
celrss percebldas era caráter petaanonte.

farágrafo ririco - ConslCera.se vêncj-nonto bí
ila rerauneração co calgo, efetivo ou eat corÀia -
servid,or no nonento da passugerr para a inatirrlsao,

daCe.

ilrt. l-66 - 0s llsvqlltos da aposentadorlS, nun

ca hrferÍorss ao êa-IárÍo nínino, serão rcvistoo, na ne ana propor

ção e na mesna data, §enpre que se nod.iflque a rouuneragão rloe '
servialores em stvidede, sendo tanbén estendittos eos isativo 6 |

qu&isquer benefíclos ou ventegeno posterionr.etlto conceêldos eos

servi'"lores en atlviclaale, 1nc1u61ve quâralo decorentes tle trane -
fo raação ou recl-as sificação <1o cargo ou fuução erx que so deu a

epo sentado ri-a.

Pardgrafo único - À proporcionslidade prê'ris-
te neste artigo correoponde, por &to de efetlvo excrc{cior e ur
triuta e cinco avos quanclo referente a aervidor do selco ln,"acull-

no o a um trinte alrc s cluanôo <1o sexo feninino.

i ,: i: ---.

$"ru,f lp' ",\!Jg4i;

6l
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.C,rt. 167 - Ào servr"íl.or ap .,) sera pa€a a'

€;reti f icação nataL-ine, na forna ??o'rlet3 Iesta lei.

c.siÍrur0 rx

DÂ 3ÍríSiO ã§tEorÀt

Àrt. L68 - .Ios beaeficldrioe d.e serrriclor fe'l e

ciCo en consequânc ia d.ê ecitlente en eerviço ou erâ virtutle cle do-

ençe eo razão dele adquirlde, é assegurarla lgnsão nensâ1 equiiva,-

lente ao verlcülento, rr'eis ver ts€ens .oercebid.as ern car'átor perura-

nente, por ocasião ao dtito.

.lrt. 1"69 - À lrova rlas circulstâncias do fale
ci-trento será feita por Juata réd.ice ofieial que sê valerá, se ae

cessâio, de lautlo pericial.

Ârt. L?o - Do vs.lor da pensão concedltla eerão

abatidas as inpcrtânciee correspo:rrJentes à ponsãc recebléta do ór
gão ae previtlância soclal.

§1Ê
ne &esxo3 forroa e data,
pessoal err atidds.de.

§ 29 - Contraído novo rautrÍ:aônio 1 a penoão so

rá transferida, autouatlcanenter do cônJuge pars o§ fif-hos meao-

res atá a uaiorittatlo.

Àrt. 1?1 - ân nenhurua iripdtese ê soma das pen

sõos eerá inferior eo selário mínj-no rri6onte do País.

rl'rt. 172 ; O disFcsto nesto CapÍtulo apu'cÊ -
se, também, aoo benefLclártos d'o i:ratlvo rlueerdo o eYento aorto I

for consequêncla clÍrsta de eciôente en Eervlqo ou aloença pro fi§-

- rI pensao

Eelxtr)ie gue

será devido:eente Btue.lizada,

so ieodifique a re:!,urreração do

)

.:,-

'lih;rí t.tt'I.l " r lii'4...r..,,;U._j.
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a

sronel.
.q.rt. 173 - jlc 0culrlurte ..le c a:' oefic aol

que, nc exercício deste, for acomotido tle ti.oença proflssÍona]- .

6r&:re, contagiosa ou inctrráveI, quantlo nãc possrtir cliroÍto a apo

sentarlorlal seJa paga pelo I'lwri c{pio ou pcto drgõo tle provlitên -
cia socir,rl, será concedicla r:na pensão oquivalente a, vencJmontor

nais ventagens tto cargo, utrs vez conprovada a inva1ldez por Jru-
ta nádiea espec:aI.

Parágrafc único - 0 rotczno d.o pensi.oni.sta a
qualquer atirriC.ade remu:rerada, seja na rírce pútfice ou privada ,

iupcrtará na suspensão autonática do paga:rento do benefício.

Art. 1?4 - São benefícios 4a pensão;

I o conJ rge I

II - a pessoa clesquitada, sepereda JudiCipb.eg
te ou livorcÍada, cc:l tr)ercepção de pensão

ahmeut{cia;

IlI - a conpadrelra que tenhcr sido desi6nr6a D3

1o sorrrldor o conprove quo vl.vla ea couun

há cilco ar:o s ou que terüa fjLho con o !

me smo i

IV - a mão e o pai que cor:rproven C.opentlôncie o

cônoníca d.o sorvld'or;

V - a peseoa desi6rlatla, naj.or de ses§enta &-

ncs, e a pessoe poltalora rle deficlêncie
que viva:r sob a d,epcldência econôrnica do '
s ervldor.

r\rt . 1?5 - À pere ão lrrevis tê ne ste C a1:ítlúo '

i:or1erá ser vitalíciu, ou tenpcrír:ia.
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lUNI L EI .MS

das atrltul
se8lrl'Anç4.

§u-/'p ensãc vitalícia se extingue
ou reverte cora a Eorte d.e eoug beneficiários.

verte por nctlvo
dos benefíeios.

§ 2s - A pensão tercporá:.ic ee exti::gue ou re-
«l.e norte, cossação de. inval"idez ou ma,ioridlad.o I

Àrt. 1?6 - Ocorrendo habilitação êe várÍos ti
tul-ares à pensão por arorte, o seu l'alor será diotribúdo eo pars-

teo iguale, entre cs beneficiários habilitailos.

Àrt. 1?? - Conceilida s. pênsão, qualquer prova
posterior ou habiJ.iteçãc tartlla quo rn,fl.irlue exclusão de benefl-
ciários ou redução de penoão, od produzlrá efeitos a partir de t

data em quo foi ofereclda.

Àrt. L?8 - fião :az juo à pensão o beneficiá -
rio eonilenatlo pola práticc de crÍme doloeo ,ie qrio rearútou a nor
te d.c serv-id.or.

r á+Jl! u.

por :rorte preslaidB, dc

1-

11 -

1?9 - Será coneerllde penoão proyisória I

serrrid.or, nos se6uintes caso6:

decleração <1o ausê:rcia, pela autoridêde t

judiciária coepeten te;

desaparecinento en desabanento r laundiôe
'dente não carecterizaçao, lncenqLo ou ac1aenre nao carBcrerlz_

do cono conriço;

III - deeepqreclmento ro ceseupenho

gões do cergo ou eIa nissão do

raráersfo rínico - A pensão provÍsdria será |

tran§forascla eu rritalícla ou tenporária, ecnfoxse o c83or decop

ricioe clnco alo s de sua vigência, ressalvalo o eventual reapÊIrF

clnento do eenrldor, hlpdtese en quo benefício serão autor,atice

()
(
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JAÍEI - M3ulij

nente ca:rcolaC,o.

Àrt. lBo - Aca*etará ertLa da q al-idade de

bcnefi ciárlo:

a) o seu Jlaloc::rento I

b) a anulaç ão do casaxcnto, riuando e rlecÍsão

ocorrer anós a ccnceesã.o d.a pensão d.o côn

Juee i

c) cessação da inva-11d e z ê$ so tra tgrclo de r

boneficl#io lnváLico;

d) e naiorlúede d.e filho, i"r-não órfão ou pêg

eoa d.eaignarla ao s vj-:: te ,: uÍ a.no s de iita-
doi

e ) renríncie er,Jresss.

Àrt. 181 - ?or nJrte ou perda da quelÍilade ,

de beneficidrlo a nensão reve:.'terá:

I - da penaão vi ba1ícia, para os renanescente

desta cu ssrâ os titul:lres d.a pensão teo-
a.porerla;

I1 - rta tr)ene ão terrporária, pe.r.:r os co-bênefi -
ciáric s ou, tle falta rles*ues r pare, o bene-

ficirírÍo c1a penoão v'j. balícia.

.trt. 182 - Ilesselvailo o direito de opção, é '
verla,Ja a percepção c un'flatirr'a cle pensão, §afvo e l:lpóteso de dtr
es pensões ori6j:ráries de cargos cu enpre8c § púbticos Legiti.n-id'a

cte acr.mu].ávels.

cal'f?'rrlo x
DO )riuilro D§ p3,rrçÃ0

sE»
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Àrt. 183- Í assel;ur6dq.-; o scrvidor o direi.to
de petrção, e& to ôa, eua plen1t'x1e, &ssjla cono o de represonte,r.

§ fa - 0 requer:nento será «lirigid.o ao prefei
to liíunicipal eus o ellcami-rúrará, para recorú:ec j.nerto e d.ecisão, ao

órgão a quo eetivor gubordi tato o requerente.

§ 2Q - Cabe pedido ile reconstderação, a !Àeans

auto:iilc,ale que hower exped.ido o eto ou proferftlo e prí.roelra êe-

cieão, não podendo oer renovado.

§ 30 - 0 requerimento e o ptrdido cle recoaeid.e

ração de que tratan os parrí6rafo s anteriores, salvo os casoa qus

necesslten de d.i1igências ou estuilos Especlais, deverão ser des-
pachado s no prazo Ce c:.noo tlias e declclidos en trinta a[ia8.

Íút. 184 - Caborá recurso:

I do i-u<lef erinen bo

çao ;

do pedi.do ,.:le roconsldera

1I - das rleci e ões sobre cs recu.r'sos sucesslvs,-

nente int erp,-', s tos.

§ le - 0 rcc,;rso será rlj-:1giCc eo Prefeito lIu
nicipa!-.

§ 2! - 0 recurso scrá encsritrh:.,J.c por inte::nei-

d.io da auloridad€ a que estivar inc'âlatenenbe subordinado o reque

rente .

r.rt. 185 - O prezo pora interposição de pediilo

de reccnsl$eresão ou de recurso é ce trinta ilias, a contar d.a prr
biicaçÉo ou clôneia, pelo intereseado, ila deeisão rocorriila.

Art. 186 - 0 recruso poclorá ser ccnceilialo com

efelto suepensivo, a juÍzo eo l'refelto lüruricipal.

Parágrafo úrtco - jln ceso de provimouto do pe-

J
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d.id.o d.e reconsi.leração ou Cc recurso,
troa6irão à aata clo ato jspu6nedo.

oa ofe-k da clsão fe-

Art. L8? - À roprasentação será apreclada
Bornlxê r pelo Pref êito IrltmÍ c ipa.1 .

id

t

Àrt. 188 - O d.ileitc d.e petlção presereve:

I em cÍ:rco ano s, quarto âo s atos tle ileais
são e tlo cassação Ce rlisponibilicla.d.e ou
que afeteu intorecse pa tri:no rú a1 e crê
d.itcs resuLtslxtes d.as rolações ale traba
tho;

1I - en cento e l'l.nte diasr noe dsmals ca6gÊ,

salvo quaÍxlo outro prazo for fixado em i

Lei.

rarrígrefo rínico - O prazo de prescrlgão será

contaalo da clsta da publieação ito ato ou êa deta tta elência, pe-

1o j:rteressado, quando o ato não for publlcailo.

Art. 189 - 0 pedldo de recoesiileração e o re
cürsor quendo cab{veisr lnterronpea s, preí}criçãô.

Perrí6rafo rínico - Interrompida a preocrição,

o prazo recoaeçerá a ser contado, polo rostarrte, a partir do '
ôia er:r gue ceesar a intern&ção.

rtrt. 19o - À prescrição é ae ordem púbIica ,

aão podendo sor revelada pela Aduinlsüração.

Àrt. 191 - Para o exereÍclo de petição, rí ag

seguraCa vista ôo processo ou doeumentor na repart:'ção, ao aer-

ridor ou a procurador por elo constituíôo.

Àrt. 192 - A Â'r'nini6tração iteve:rá rover §eug

atos, a quelquer teopo, quanalo elvados d.e ilegaliôad.o.

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABlllEl'EgrBEtêr!)
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eLg os pra
zos es'bo,belecidcs :leste Capítulo, ealvo nctlvo de força rJaior.

tÍt''lt,o rv
IO R§01t.c DISCTItII{.tiÍt

c.qPftulo I
Dos Dryxt.os

-i,.rt. 194 - São üeveres âo sen-idcr:

I - oxorcer con zelo e rledicação as atrlbui-
ções Co car6o;

1I - ser leaJ" à institdçãc que serwlr;

III - observaÍ as nolce,s 1e6aie e regrúanenta.-

4 vv t

IV - currpr]'r as orrlens superioreo, exceto I

quanco risri f e sta!.cnte ile6a.is;

Ii - aterid.er coo p?êstez&:

e) ao pútlico cro gera.L, preotando as j.D-

fcr'::"aç õ e s roque ridas, ressalvaCa,s ag

protegido§ po:' sigüo;

b) à ertetlição ae ecrt1lões requerida§ I

para ilefesa de úireito ou esclareci -
nerrto de situaçõee de interosse pes6o

a-1;

o) às reqrrisições par a d.efesa cla lazeu
da Pút1lca;

VI - levar ao conbecj-nento da autorialaôe su -

7t-

Art. 193 - São fatai.s J
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I

perior as lrresúÍlíÍü e tiver
c1el}c 1a en ra2rao 1o roi

'i1f - zelar pe].a econojuj^& ..lc lxeterial e e
colrcervação do patr'§r3nio públi.co;

VIII - 6uardar s:611o eobre asau:xtos dB rspex
tlção;

IX - rsrter cónrluta corpa'bíveI cou a mora11

dacle aihlnl.strativa;

X - eer assíd.uo e pontuál- eo servlço;

]3 treter con urbanld.aüe as pessoas;

rlf, I - reprcsentu contrâ a ilegaildad.e ou à
bueo de poder.

Farágrafo rinlco - À representação de que ,

trata o lncleo .\II eerá eüca'ni Êrada peLa rria hierárquica e o-

brlgatorlanente &precieda pela eutorialsde supericr coDtra a
qual é fornr.úatla, aÊsgguranclo- §e ao representaclo o atirelto de

dlcf e se.

CÀPffl,LO II
DÀS TROIBIçõES

§t. 195 - Ào servldor públleo é prolbldo:

I - auEentar- se Ôo oerrrlço durslte o elq) e-

dlento, eea prdvia autorlzação tlo che-

fe inedlato i

II - ôeixar de compareeer ao servlço sem I

causa JuBtiflcaôe;

III - ctelxsr dlo prestar decLarações eE proce§

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINE'I I' T)O PR EI.'IJI'II)
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'rTI -

retirar, sen prévia a:ruêncie ôa autorido-
de cou;retenbo, qual,; uer rlo crrrento ou obJe

to tla repertição;

recus&r f6 a doeuoentos públicoe;

opor resistência iajuetj.ficêtla eo anôanen

to de êo cur,en to e proceeso ou execução de

senriço;

promover raanifeetação ,ie aprego ou d.esa -
proço no recinto da repartlção, ou torrrar
sclidário cc:n ela;

1IIII - referir*se de nodo dep:reclatiw ou tleeres
pêitoso às autoridades púb11cae ou aos e
toe alo Pocler Púbuco, ruedieJlte tr,aÍrifeEta-

çio escrlta ou oral ;

IX - coneter a pessoa estrenhs à repartição ,
fora dos casoB prevlsto en 1elr o tleseope

nho tte encargo que ee ja de au^B conpetân -
cia ou tle seu suborrlinailo;

X - conpellr ou &Liclar outro servidor no soÚ.

tíôo de filleção a associação proflseio -
nel ou sindicalr ou a partiôo polítioo;

.E - nanter sob gua chefia iqediata cônJuBe ,

coupa.nheiro ou ps.rerte até sogrmclo grau;

f,II - valer-ee do cargo pera lograr provelto '
pessoal ou de outrenr en detrinento da I

d.ianidêde da função púbiica;

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GaBr\LEIrl pg PR rrr-Etro

(
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(
P

:tÍf] - partieipsr lle gerôr;cia ou ação &e

enpreca piiveda, de c..lcieilacle civ1l, ou e-
xercer corárclo e, nêssa qualítlade, transg
cionar con o l,hnricípio ;

XIT - atuas', cosio procurador ou inter:aecliário ,
jrxltc a repsrtlções púb1icas, seJ-vo qusÍrclo

se tretâr de benefícios providenciários ou

assistencia-is de psrentes ató se€rurclo grau;

Irt receber propina, eonlssÃc,

tagen d.e qualquer es|is1q,
atribuições;

prose:rte ou vart
en razâo Ge a ua.g

fII - praticâr lls',rr&r sob quaLrluer de suas foroae
no &nbito d.o seniço público ou fora dele;

XlÍlI - proceCer ae fo:ma deÊidlosai

Í1IIII - oono-tor B outro servj.d,or atrtbuições ostra
nhes às do cergo c-ue ocupa, exceto en sl -
tuaçães do energênele ou tralrsltórias;

-1=X - \rtiJ.lzar tr-.essoal cã lecursos &ateria16 da

repertlção ên ser-;1ços ou atlvldailes 3

.1Í - exsrcer quais,luer atlrrj.dadeo que seJam ie
conpatívois con o exercíc1o do csrgo ou t

Í\rnção e com o horário üe trabalho.

Àrt. f96 - É ifícfto crlticar atos ala Ad&1nls-

tração do pontc do vi.sta d.cutrin&io ou da orgãntzação d'os servl-

ços, eBr trabalbo assixsd.o.

CTI.}ÍTIITO III

DÀ ÀcLHOrÂÇÃo

,v
J

*M
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Constltulção loderal, é veclada a acr.r.:nulação "íúui
gos púbucoe.

§ L0-À proibição d.o acunuler ostoaàe-se a I

cargos, ompregos e funçõea êrl autsxquuiêa, funaa?ões púbHcae ,
erprêsas púbLlcas e de economia uista, da Uniãc, êos estaalos ,
tlo Distrlto Ied.eral e nur:i.c{pios.

§ 2c - À acumulação de cargos, ainda que Ií-
clts, fice conrllcionada à conprovação Oa coupatibiLidade de ho-

rár1os.

§ :l - A eonpatibil-iitade de horários soÊente

so:'á ad:ri tida caanrlo ho uuor probabilidatte tlo curupriroento i-nte -
gral de jornada ou do regirae de trabelho, een tr:rnos coapletos ,
flxc.dos eIn raseõ do horário de funcionamento do drgão ou eutiala
d,e a quo o sert'ialor pertencer.

Art. 198 - 0 so!".idor li.ncul a-do ao reg5-re I

clesta 1eX, quo acunrüar licltsaente dois car6os de careire, I

quardo i:rvestldo err cargo de prorrinento elr coc.iseão ticerá a^feg

ted.o cie aobos os cargos efo'bivos e perceberá sua remuneraçãp I

nos tornos da 1ei roferlala no art. 99.

Partígrafo único - o afasbarrelto previato nes

te artigo oco:rerá ap onas en relação a ua doe cargosr eo houver

conpatlblJ-ltLade üo horálr:ioe.

Àxt. 199 - l{ão se corpreende na proiblção de

acturular, a percepção conjrurta dtel

I - provon !o s d.o apoeentadoria resu]-ts.rrte de

cargo s legalnente acunulávels;

ou prcventos couII - vencinento, romwreraçe.o

á

ffi
a
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tr:ensão rlo qunlquer na

r\rt. 2O0 - Â 1:rc j.b1ção üe acuru3.er proventos

não so apltca eos apoÍJentado o, ,qtu:rto ao exercício de aanâato e

letiro, csrgo e:!1 ccarj.ssão ou ao contxato para prestação êe eer.
v-iços tdenicos eopeclalizados, t1e cardter tenporário.

rao
Àrt. 201 - §en prejuízo dos proventoo, pode-

apceentado perceber grtrtlficação poia 1:articipação qa dr -
de ôeLiberaqão coleti-"'e.

Àrt. 202 - 0 ceryidor não poderá exercer aa-
ie de un celgo erl conlssão ou f'"urç ão de cclfiença nen partlci -
petr, relrutleratlanente, de ngis de rrn drgão tte delibêr&ção coletJ.

1"â.

Ârt. 203 - Íerificedo, n*di-ante proceoso ad-

nj.nistrutivo, qu. o servj.dor está ac u;ruf. a:r,f o ôe aé. tê, fora dae

eonCj.ções previs tas nesto Sstatuto, sor'á cro deaitido ôe. toalosr

oo c3rgoc e funçõeo, e ob.igado 1 restitr:.ir que o houvor recebi
clo ilicitanente.

Paráérafo ünico - Prove,la e boa fé, o servi-
Cor scrá narrticlo nc cargo ou função pcr {ine optar.

c.Á;PfÍwo Iv
DÀS il.Eiil)0ll3rÀSIIJiDÀD§S

Àrt. 204 - O §ervidor responde cltri}, penal

e adniul s tratlvsnent e pelo exere{eio ireguler §e auas êtribui-
çoeB.

Lrt. 205 - Â resPonsabiliüade

êe ato dol-oso ou clúposor qtre re§uIta em proJuÍzo

a tercslros.

ci'\ril deco]]re

eo Etár1o ou
/^./

,r
t_
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c.

§ 1§ - lio s casos do l-:rd.enLga I enCê :.:t-l-

nÍcipa.L, o sêrvid.or será obrigado a repcr, de une s6 raz, a 1m -
portância «1o preJuízo causado en virtude Cg alcanca, ilosfalque ,

,renlssêo ou or[.is sáo enr efetuar rocolhi:cento ou entra.da ile nuqerá
r1o ,tos prBzos legaie.

§ 2c - Ressal'rados os ceeos ao pará8rafo antg
rior, a indenização de pre júaos causados :ro Erário poatorá àer I

liqtuid.aôa de forc.a prevista no art. 72.

§ :l - Írato:tdo-ee de clsto causedo a tercel -
ros, lor dolo ou cu:[pê, e lndenisa,f,o pelo liuriicíp1o, reoponrlerá
o serrÍdor perante a fazenda púl:.ica en ação regx'esaiva.

§+ç-Àobri
se âos sueessofes e contra eles
valor da her*rça recebiêa.

ão de rcpa:'ar o daoo estend.e-

se:'á exe cu loda a.té o lirlite ilo I

Àrt. 206 - À reeroneabJ.lidade p enal abrange I

os criioes e contravençõee inputedos ao serrdC.or, nessa qua1.idarle.

Àrt. 207 - À rosponsebiLidBde adai.n"i.otratlvar

resuJ.ta de ato osissil'o ou conissívo praticado no desenperúro do

corgo ou função .

.i.rt. 208 - á.s cançães cj.vis, pen&i8

trativas poüerão cu&rúan- sê r send.o lndepenCentcs entre
eolr'o as respectlvas lnstâncias.

Ferágrafo único - lr re3pô:lsabilialadê cir;.l)- ou

admi:lia trative do eerr"idor sord afas taila no caso de absokição t

crininal que negus a e:i stôncia tlo fato ou a e'a& autor1a.

CIIFf'IUIO V

DÀ§ 
',,5I{.qJ1!IDES

e ad:uinlg

6ir assrJl

.. -. )- )

{ffi}
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.fi.:.b. 309 - §ão penr:.1ida.Je

L - a.Jv:rtllcie 9

§fa-Cseruirior
as va::tagens

íJ

sucp e]]§o ,

e ,,1ir* Íto s
d.urente o períod.o

úeccreltes do o-

77
rt

"MS

1Í)l

II - susponsão;

III - de:dssão;

f? - cessação de ,lioponibilldad.o;

V - d,estltuição de cargo e:r conlssão.

Àrt. 210 - lla apllcação <tas penalictedee serão

consi.J.eradas a natur.eza e ê :jraritlad.o d.a infração conotida, os
da:ro s que Cele prov-ierem pera o s err,'lço púbuco, as circunstâncl,
as e€re.vantes ou &tenusntes e oo unteceCenbes fur:cionai8.

.Lrt. 21L - À perra ôe arlvertêncla será aplic+
da por eocrito, nos casos de rioJ.ação de prolblção coaetaatee do

ert. 195r incÍsos I a Xf, e de lnobsorrAncia dc dover funclonaL r

previsto em lei, regrúanen to ou nor![a jnterna.

À!t. 212 - À pena rle ouspensão aerá aplicadat
err cêao do relnclCência das foltas punidee ccn atlvertância e rto

violação Cas C.enals proibiçõea que não tipifj-quen lrrfração sujei
ta a p eaa,li.datle tle decuissão, não poCenéto e::ce der do noventa ôiae.

da pene, p erclerá tcd.as

xercício alo cargo.

§ 2s - Qu::rdo houver cc.nrrj.nlênc j.a pera o aeF

1,iço, 8 penal.idado tle ouspensão poêoré ser cunvertlda en mrrlta ,
na basê de einquenta por cento por dla Ce vencinento ou resunere

ção, flcando o serrriclor obrigaüo a perneÍrece= eu serrriço.

§ 3c - §erá punitto, con suspensão de até quig

ze dia,e , o serrrid"o r que, injustiflcadanente, reeusali-oe e ser t

*ffi t.

rl
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erlf,r-n&.

4 rEt

t'
§ubnetlAo a inspeç

da 1>o1a autorid.aio c oru) etente, n&§ hI-
pótesec pre.ristar n.i a:.t. ?1, parÍi6ra-

fc úrlco, cessar.d.o cs cf eitoê da pen*
1ir1at1o logo que :'e 'rerifiquê a jrspe -
ção r,:6d 1ca.

-q':'t. 213 - is l., c::-a1i.laj.e s de e,fvertêncis e de

sEspensão terão s e'ü.s registros canccleCoo, apds o d.ec'.rreo ale I

trêe e ctnco anoo, reopoctiveurente, de efetÍvo e-rerc{clo, pr&ti-
cado ncva infração üj.eclplinsr.

f eragrafo úrico - O cancclauento da pena-1.lda,-

tl,e não surtj-rá ele:Ltcs retroa biyos .

t^tt. 2J4 - rl pena Ce do:issão será apllceda I

nos se6u*intes caso B:

I - crlne ccrrtrs e aüninis tração púUlica;

II - abandcr:i. de e',u'go;

III - ÍnassiduiileCe habitrral.;

Ií - inprobid.ad.e a.l:einistrabivs;

T - laconti:rê:rcla pútlica e ccnrf,uta eecanôsIg

§ai

1T - lngulortiimção STave c:r scrlr:iço;

YII - ofonsa Íís1ca, em servi:;o, a servlço, &

sen'idor ou a psrtieular, s alvo en legítl
na d.efeca própria ou do outrem;

li:tII - aplicação l:roguler de dinhelros públÍ.coo;

IX - reYelação de segretlo apropriailo on razão I

do cargo;

f\M

!

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GÂBINE'I'E DO PITI]I,'EITO
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PAL Él-Mr

o di.I çaoepi

)ü - co:.rupção;

Xff - acurulação ilegal rle cargos ou fi:nções I

públicas;

§1I - transl5ressão Co a:rt. 195 ilclsos ,\II a

.TIY - ineficiôncio cto excreício Co ca^r:go.

§ 10 - À pona d e úernicsãc provista no j.:oclso

I eerá eplicada en clocorêncla de tloclsão jurl.icial con trânsito
ea j';Jgeüo.

ay 2c - Coneldera:*-se-á abqrdclo de cargo, o

não conparec j.!.lento ,fo serviCcr pcr rxaÍo rlc Lr"lnta dias concecrF

tivos ao cerviçor oem Justa causa.

§ 3s - EntenC.e--se por inasoiduiâade habitual
a falta ao serv-iço, aen câusa Justificada, por vinte ôias, i.n' -
terlolad.onente, dra:ente o períotio Ce dose ueses.

§ 4e - Â pene cc desrleeão por ineflciência I

no serviço, só será apllcada rluamri o verifÍcaCa a inposslbilid.a-
de cle reedaptação do serridor.

.lrrt. 215 - À ac umuJ.ação Ce clue trata o i-ncl-
so Í1I Co artlgo s:rterior acâmetâ a Ce&issão de u:l dos cargo B

ou fiinção, Ca:itlo-ce qu-1nze dlas ao gerrlior p€Lrs opção.

§ 1§ - Se co:nprcvado quo €r acuaulação so I

deu por raá té, o serlriCor será cteuittCo de ant,cs o§ eargos e o

brigarlo a CevoLver o clue houvcr receblclo dcs cofrêE públieoe.

§ 2e - Iía lripdtose do parrí6rafo arterior ,

X - l-esão ace cofres pútfi.co
êo patrJ.nônlo uunicipal;

senclo un cos car6o s ou função exercitlo na úniãor estaalost I1s-

,í
I
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ÀTUNI rÉl - úÊ

t:'ito IeCeral ou ouüro Muaicípio, a CemÍesãc icada ao I

outru órgão ou entltlade ond.e ocorra a acunu.Laç

Àrt. 216 - r\ dernissão nos cacos d.os ineisos IiI,
'J![II e Í do a,rt. 214 inpllea e lndleponibi]idado dog bens e o reÊ,-

sarcinento ao Xrário, sen prejúzo ,ia ação pena} cabível.

Àrt. 21? - Â ôeriiseão por infringência ao art.
195, iucisos EI o -TIY, Ínconpatibiliaa o e::-seryiCor para ncva I

lnvestldura elt carso ou firnção púUliea rnu:riclpal, pelo prazo míni,

mo de cinco anrcs.

aplicadas:
I - pelo Prefeito llwriclpal;

a) eú. ceso Ce denlesão e caesação ôe dls-

BonibiLidadoi

b) quando ee tratar cie des"titulqão de car
go e!0 coxriosão d,e r:ão ocupe.ntê ôe caJF

I

Y-

t,1

-.,.i).

W8
ILi -

ao.

Àrt. 218 - §ão poderá reto::ner ao eorrrlço pú -
blico nunlci.pel o serrialor que for de:n:itid.o por trfri.ngância ao

art. 214r Lncleoe I, Jy, ÍIII, .I e E.

Art. 219 - htendid.a a 5r'arriôaêe d.a faltera pe-

na ale deníssão poderá eer apJ"icatla coa & nota tr a beu aio soruiso
púb11cor', & qual constará, obrÍ6atoriarc.eute, do ato derqtssório.

Àrt. 220 - Será cagsad& a disponlbillàade do

sera"!'id.or gue não aesunir, no praão 1egal, o oxs=c{cio d.o cargo I

ou ftlnção gn que for aproveltatlo.

Àrt. 221 - o ato d.e r"ltr'oaição cla peaa].ldade r

rrenc j.onará seupre o fundanento logal e & causa da sanção discJ. -
pl1JIar.

tr:rt. 222 - Às penq.licleêes discipllnaree eerão
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go efe tlvo;

II - polo Secretâio
trinta Ciaci

uper

c oi tenta :!:i.âe, ,rluantto à aC.vertên

rEl

Cr\ LrÀ

â 5LtÍil-)0Il

E1

t) -MC

,),, en!

ar

IfI - 1e1o chefe inediato nos câsoa d,e advertêa
cia e s'.EFensão d.e até trinta dlas.

Àrt. 223 - .rl ação eliscÍ]finar proecreyerár

I - elr circo anoo, qruulto às infrações pwrí -
veis con denissão, cassação d.e disponlbl-
liitaie e d.estítulção Ce ccrgo e!0 eonlssã,o;

II - ern clo iÍ: a:1c s , quentc a, gusr)ênsao;

III - ea cento

cia.

§ 1! - C prazo C.e preec:::çío ccu.oça ôa data en

que o llícito foi praticado.

§ 29 - Cs pr.azos cle presctição previstoo na t

1ei peneJ. ap1i.c*-se às infrações disci-r11:r.:.r!cl cegituLada:t tarlbdü

cono cru:le.

ção de Jrroccsso

§ .lc - Â abe:'tura d.e sjldi.cârcia ou B, iÍrstaura
rliseiplÍnar irterronire a prescrição.

§ +c - Interronpido o curso r1a prescrição, es-

pelo prazo restente , a portir dc cl.Ía eut que ce6sate rec olre ç a.r'á,

a intor:upção .

!Ír-dro Y

!0 ?BOonsSC rlSCIlLIIiÂfl

c".l}Í§uI,o 1

ILS"USÍÇ§"ES Grf,rÂIS

' .,i:

{p,rib..§\W-L;



<)

.À

r€i .
B2

.ffde$
IP]fl1iEiflB[TiUJMA\ NflIUIN]IüIIIP,AUü I!]IE ü

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETT], DO PREFEITO

-..cÃ< --7'
IEI . MS

Árt. 224-0processoaÍl§l-nis tlvo r1i

p1ia.e é o instrunento destj.:lado a apular responsabilidade do

servlCor por infração pretr.cada no exerc{cio d.e suae atrlbulçõ-
eÊ, ou que terüa rele?ão nediata eo:r &s at:.ibuiçõos do seu carr.
go.

larágrafo ú:r1oo - .r\B tlisposições êeete tÍtu-
1o epLicao-se a qualquer car6o conpreend.i.do no ,tuealro Poraaeeu-

te, Suplenentar cu Provlsá:ri o do iriurricÍpio, do suas autarquias I

e furdagões

.\ri. 225 - Â auboridade que tivor ciência cle

j.meguiaridgde no serriço pút:"ico é obrlgada a prc&over a sua, a

pura;ão uaed.iata, rrediante siudlcâ:rcia ou lnquórito a.duinistrar
tivo discipliner, aso eguraila eo acusado anpla defeea.

J:rt. 226 - ÀB denüncias sobre as furegrúart-
dados serão objeto tte apuração, lesde c.ue conten-harn a ictontifl-
cação e o enalcreço ilo d.eauociante e seJen io:Ílrr.lades por escri
tor confi:rnade a autentlcidado.

Sarforafo úrico - Qualco o fato nerrado não

conflgrrxar evidento lnfração rlioeipli-ner ou ilícito penalr a

itenúncía será erquivaila por falta de objeto.

1rt. ZZ7 - 0 prcceoeo ,lircípliner será condu

zido por oon1ssão cottrposta êe três se=vld'cres êstávels, dosi'g4g

Cos pe1.o Prêfeito l,lwricipal, que indicará, dentre elosr o seu

pres:"dante.

§ Ic - À coríssão terá cono Gecretário Êerrt

ilor desidaaio pel.o seu pf,esldente, poCeaôo a deelênação recair
em urn dos seua aeltbrc g.

§ 2q - Não poderá participar da conlsgão ôe

sindicâncla ou cle inquérito aiLaÍnistratlvo parente tlo acr,rsado,

1-
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o iroconeagu{neo ou afla, en lirha rota ou colete
6rau.

trabal hos d.entro de

sua constltu:ção.

§ 3c - il co:riscão i:rstalo:'á os respectivos i

cjrco Cies d,a ,l.ata da publlcação do ato de

Art. 228 -.,1 co:siesão de llrquérito exercerá |

suas ativfuIailes con indopendô:rcla e i-nparciali,lade, aeeegurado I

o siglj.o nocessáalo à elucidação do fato ou eriglCo pelo Lnteres
se da ádrâinistração.

Àrt. 229 - $e, de inedlato ou Í!o cago cle pro-
ceso üiociplinar, ficer erridenciado que & Xt:r c6ul arlclalle eerrolne

crirce, a eutcrj..lede instaururlora, coawricerá o fato eo &llÉgtário
3úbtico.

rtrt. 230 - os rírgãoe e entidaàes uu::-icipaj.e ,
aob pene de responseb jJ.ide,le úo seus tltulrres, etenúerão cou t

prestez@ as soLicÍtaçõos tta coraj.ssão processcr'fe, incLugivê quatr

to à roqulslção ae técnicos e perito§, dever:.do couunlcar pront+
r:.ento a inposslbÍIldectê de alendlnerrto, em caso de força rnaior.

.{rt. 23L - Querido a infração deixar vestígíos
sorá Lneiopoasávol- o exano pericial, diretc ou indiretol, não po-

üendo orçrí-1o a confj-esão dc c.cusado.

Perágpafo único - Â autc::lilaâe JuL8sàora não

ficará adstrlt& so lauclo pericial, poclendo acoiüá.Io ou roJeltd,.

1o, no todo ou e:n psrte.

Àrt. 212 - SercFrê que o il{cÍto praticarlo pe-

l-o servidor enoejar a ioposlção de pena,Iidade de suaponsão por

nals de trinta ilias, de dero.issão, casoação de disponibilidado ou

ôestitulção de cargo en coaiseão, será obrlgatóri-a a insteuração

do ino-uérito adolnistratlvo tl1ocip1inar.

até

{É;rç;r.1j,l/1.
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Art. 2ll - Coao n.ccllda cautelar o a fjm de que

o scr.i.dcr não vcnha a influir na apuração d.e irreguleridede, a
eutori.dade insteuradora d.o lnqr:érito, Ber,pre quo Jul-gar necessá -
rio, 1:oderá ordenar o sou afastd)cnto d,o car6o, pe1-o prazo êe a -
té seseenta Cies, sero pre júzo d,e sua remrneleção.

§ 1e - O afasta:rento po,l.erá eer prorr.iogaCo por
igral praeo r fj-nâo o qual ces sarãc os seus ef ei tcs, aincle que úo
concluldo o processo.

§ 2p - i'n ceso de aplieação de penalJ.âade êe '
sr:spensão, será courputa3o o afas t.<r'rr q1! 9 prevextÍvo t1o eervid.or.

Á!t. 23+ - f asse6ulado a cortageo de teupo dê

servi.ço, para toàos os ofoitos, dc períod.o d.e êfastanento gcr sua

p6nsão preyântivsr, beu cono Ca percopção da diferença alo venclq€n
tos e ventagens, d.ovid.amente corrl6itla, tlueedo recorüreclda e i!ro-
cência do servidor ou a penaliciade inpos ta se li.rai tar a repreen -
são ou nulta.

cÂ3Í1u1,0 rrr
DÀ sIl{lIC.1]iClÀ

Àrt. 235 - À sind,icância, conc uelo euaário de

verlficeção, será proncvida:

I - corlo prelirrÍnar de inquérito adnlnistratX-
vo üisciplinar;

ÍI - o3ando nãc obri8atdria a ins tauração I cles-

de 1-ogo, de inquórito adnlnistratlvo dis-çi
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Àrt. 236 - I c§rr19sao llcunt'id:r ila s dic&r -
cia, ce i:reÀiato, proceaterá às ae6ulntes d.il-1gêtrcias:

I - lnquirtção rtas testanrnha.s para eaclareci
montos dos fêtos rêfericlos no ato tle lao-
tar:ração e depoiraento êo sind.lcaêo, eg I

houver, pefldtindo a oste a juntada de do

cwâento a e indlcação de provae;

II -concluida a feqe probatórla, o sl:adicador

sorá 1!rtlr.a3o para, querend.o, tro prazo dte

cÍnco dias, oferecel defesa escrlta.

l.rt. 2i7 - Conproveâa e existância ou iuerie-
têncla de i:regrrlarldaÀes, a colrissã,o, tlentro do prazo d.e trlrta
clias de sua eonstitulção, apresentará relatdrio de caráter e:ço-
§itÍvo, cootendo, oxclueivauelrte, os eleuentoe fátlcoa colh'tdoa,

abstendo-se cte quai.squer obeervaçõee ou conclusões ale cuho jurí
êLco e enca'ni rürará o proceeso à uutoriilaitc ins ta'Jraalora, psra!

I - ap1Ícação de penalidsÍle de advertância ou

§uspensão de até t::iata itias;

I1 - obertrra de inquérito adrai:rlstrativol

III - arqulvarÉento d.o Proceeeo.

larágrafo único - o prezo refcriôo nest€ erti
go poC.erá ser prorrogaalo por igual períorLo.

cÂ!íruto rY
D0 INiiuÍ-RIlo ir.llifli{Í §1:i.-'r!1v0

§eçao I
Dispooições Gerais

<=
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Àrt. 238 - 0 inquérito a&n Íi trativo
co]1tred^itório ,
Çac dos meios

asseguraala âo acusa'fo atalle defes&, coxr a uti].lzs,
e recur§os &alritiCo§ en dÍro11jo.

Art. 239 *
rá o i:lquérito adninistratly§,
ção do processo.

Àrt. 24O - C lrazo trr.ira a conclusão do inqué-
rito não escederá seosents dLas, contadog d.a data de publicação i

do eto qrie oonstituir a coir.i.gsão , aü:lltlde a suâ prcrr.ogação, por
igu"s,1 prêzo, quenCo as circwtstânciac o oxlg:iroln.

§ 10 - Soupre que necccsário, a comlosão aeal
cexá tenpo i"nte6ra1 ao B seu6 trabalhos, ficesr,lo seus nembros dls
pensad.os ilo ponto ató a entrega final. do rriatdrio.

§ 2c - Âs routiões cla c..r:liseão oerão reg"istrq
das en atea quê d.svarão de ta^1har as dslitreraçõeo aclotatlas.

Ârt. 241 - Â corslssão 1:rc,aoror'á a tona,tl.a de

depoin:utoe, acareaçõos, 1n'i,-estigaçõoa c d!.ligôncias cabíveie,
objetivando a coleüa de provas, recorrendo, quê.ndo necessário, a

tócnicos e peritos de motlo a po:rnitir a ccapl"êta elucidagão dos

fatoc.
Lrt. 242 - Qualdo houver d.úr-I<ra sobre a soÍr1-

dode ine:rta-l do aeusado, a coÊissão propcrá à autorlrlede competen

te clue e1e seJa suhe titlo a exÂmê por Jrxrta :n*íCica oficiâ-1-' da

qual participe pelo nenoa u:r nódico psiqulatre.

?ará,6rafo úr.ico - O incldente rle canldade men

taI será processado em auto apertado e alon§o ao proces§o pliacl
pal ap<ís a expetlição do laudo perÍcj"e}.

U .f,': -La DoxLô Oe clndL CaÍ!C1A Lntegra

coüo peÇa j"n-fo:uabiya c1a lns tru -

Seção II

t
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Pos r\tos e lo.racs Proc3c

Â3t. 243 - ,l citação d"c seryiclor acusad.o serà
foita por rnânalado eryeaLido pelo lrnesialonte ala cc§.issão, ao qu.a.1.

sê er1€xârá cdpia d.cs doer.raentos existentes pe.ra {ue o urêsmo to$,e

conl:eclgento dos notivos do prlcesso disolplinar.

Parágrafo úrlco - llão eendo encontrado o acu=

s aclo ou ignorado o seu pâredeiro, a citação for-so-á por ealltal,
publlead.o trêe vezes ra ioiprensa 1oca1 ou regional, corn prazo êe

dez iti"as, a conta.r da últi'"a pubUe&Ção.

Ârt. 244 - treita a eit€rção e não conperecend.o

o acusado, pro ssegulrree-á o procêsso à sua rovella.

?arrágrafo tínico - A re:relia eerá ôeclerecla I

pcr terslo nos êutos do processo.

Art. 245 - ÀB tostemrrüras serão lntinad.ss e

depor meêioate trarralado orçediôo polo preeialonte cla, coo,issão, de-

Tendo a se6und.a via, con o ,,clenterr dos i:rterossados, Ber a$olr+.

da aos autos.

a expedição do asrdaclo

repaltlção onde eorYe,

a 1nqu1rlção.

! - §e a tes temunl:.a for serwitlor púbHco ,
eerá i&ediatqrqente conuriceda ao chsfe ila

con indlcação do üia e hora oarcados pare

§ 'l

§ 29 - {iuerrclo for descc:'àecido o paredoiro ile

algrr:aa tetoounha, o preslale.lte gollcitará, às respeotlvaa repal§-

tições corLoetelltes, i:rfomeções necesaárlas à eua notlficação.

Ar h . 246 - l{o dis apraaarlo , eorá ouvldo o ate

nunciante, se houver, e oa aesÍ18. &utllância, inter:'oga.do o ecusa

do que ttentro do prazr tte tlez ,lias, apreoentará defesa prdvia e



Í\ l"

<J

-si
1P1fl]E]fl8]ITTLURÁ\ [WLUN]IÚJ1I]P,S\]L DIB ü 88

EI-M5M UN] IP
a

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PREFEIT0

*l:'.y'-./

L

o ro1 de testeBurüâ.s 1 ató o linlte
flcatles .

ile cinco, 6s r.luais Eerão notl-

§ lc - No caso ds nale c1e ts acusaôo, cad& uts

rlclee será ourrialo c ep araclenen t e e, sempre quo d.iverglrenr en suaa r

cleclc.rações sobre og fatoe ou circunstâncias, será prouovÍda a a-
c ereaç ao êntre cles.

§ 2E - Sespeltaiio o r Íl::ite xeencionsdo no pa;râ-

gz'afo enterior, poderá o acusêdo, rlurants a lnstnrção, eubstituir
as tectenunhas ou indj-o&l outras no 1u6ar das clue não coapareeo -
ren.

§ :s - Hsvenalo alois ou nais inillciad.os, o pror
ao será oo$un e ale vlnte (li.a,Ê .

§ +s - 0 praao ds defosa pod.erá ser prorrlogaato

pelo d.obro, para dlligâuciae reputadas inCisponsávo1s.

lfrt. 24? - No :oesno d.1s Ca audiência Xnlcie1 ,
ee possível, o noe {ias subserlueates, touer.-se-á o depoLueato ôae

testenruüas apre e enta,êae pelo denuncj.ants cu rrroladlaa pels coniq

sãc e, a segulr, c das tes tentuüa^s no!0,eadas pelo acusaÀo.

§ 1§ - O ttepoi-nento será prestado oral.uonte e

e termo, não senalo Iícito à tecterwüra trazillo por eB -reduzido

crito.
§ 2P - Às teetcuwüae eerão intlrrlrldas separa-

da:nente.

§ 3e - Na liipótese Ôe tlpoi.:nentos contradltório
ou que se infirrrenl, proeecler'-ec*á à acc.roação entro os Ôepoeutes.

Àrt. 248 - rl testenurúa nõo porielÁ exlr.in-se '
üa obrigação ee clopor, sahro o ce'co ale prolbição legal, rxos tor -
uos do artigo 2O? Ôo Cdalgo de ProcesBo }elral, ou eEI Be trsteaÔo

dae pesso as Erencionaalas no artigo 2O6 ôo referialo Código . .--,

t!
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§ fc - Ào ser.vidor uúb1ico osere
depor sse justa camsa será aplicada a sanção cabível pela auto-
ridad.e conpete:rte.

§ Zp - euanilo Dessoa ee trarüta ao oervlço pú
b11co se recusar a alepor pera.nte a cor.i ssãc, o itresidente soli-
citará à autoridad.e policial a provlêêrrc1a cabíveJ-, a fLrn de

ser o ur,i^Ca na pol-ícia.

$ :s - §a lripótese ri.o pará4rafo e:tter1or, o

presiclente encal:nhaxá à aute.ridade pcliciat, úeduzlCa por ltena
a neteíla de fato scbre o clual Ceverá aor o uv:i d.a ar testerunha.

§ +e - 0 seryj-dor quo tiver que riepor coxco t

tostonu.rüra ell proceêso d.1sei-p1inar, for& d.a sed.e ile eeu erêrcÍ-
cio, terá diroito & tr&nsporte e diá-ias na f,ol:la da 1egi.s1ação

pertinente.

Árt. 249 - Ccao ato preli:r1ne.r, ou ao deco:r-

rer do processo, poilerá o Jiresidonte represerrtar Junto à autori
tlade conpetento, eo3-icj.tanclo a suspensão preventi-va d.o acrreaôo.

Àrt. 25C - Durarrte o tra:rscclrer alo procesao,

o presidente poôerá ordenar toda e r.1ua-lquer di1i6ênci-a que Ee a!-

figuro conyuiente ao ecclarecinento ilos fs,tos.

Fe.rágrafo úaico - caso seja necessário o cotF

eurso de tácnicoe e porÍtos oflciois, oo requisitará à autorlde-
de conpetente, observedo, quento & eÊtes, os i:npedimentos contX-

dos nesta Lel .

Àrt. 251 - 0 preetdento Ce comissão poaerd eg

ne6ar perlidos ccnsid.eredoo lnpertinentes r nera,nente ?rotelatdrl-
oE ou <le nenhua interesse pe.rs. o esclerocÍuento do§ fatoe.

Parágrafo únlco - serd, jldeferiCo o peêido d,e

t.
.,4
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proro 9er'1eia1 quonrio a eeirlrovaçãc Cc fatc ln
c1:lsr to e str:eci-al de perlto.

Seção tfl
,a Defesa

í:1. 2r? - lurarlbe o trc,.:rsccrer da inotruçiio,
á assegureôa a' in'terÍenção ao aeusado ou de seu .Jefensor, oonsti-
tuído ou nor.ea.do ?e1a ccro.issão.

§ 1q - 0 defenoor constituialo, ou nouesdo uo

intorogatórlo, eonen'üe será a&ritid.o no exerc{cio da defesa Be

for odvogado inscrito na Onlen dos ,\üvogedo e dô Sres jL.

§ 29 - En csso de reve1j.a, o 1:resid.ente tle co-
nlssão d.osigna.rá, rr ex-off lcico , ltrl ser:yj-rlor a.o que não dleverá eer
a,lvo garlo l"nscrito na forna prer.iota nc parágrafo arrterlor, Dara r

pronover a êefesa.

§ :p - 0 ilefencor do aeusaiio, quendo <leslgnado

polo 1'resldente ala coniasão, não 1:c <ierá s,banCo ner o pllcosao so -
não pcr nctLvo lnperioso, eob pena úe reepcnsab1li.da,1E.

§ +c - lião hsivenêo servi.ôor aril'ogailo, o presi-
lente da couissão soHcÍtará ao }rofeito nro'ridônciaÊ pa^ra contra
tação rie defensor para o servj.dor ecuseilo.

§ lg - jr falta de corparecimeuto d.o defencor ,

ainla que uo tirada, uão ,ieterrlnará c a*lauento de lnstrução, de-

'..er:.do o l,reside:lto Ca cooiesãc nonear rlefensor naâ hcc{ pBra e au

diência prerdanente clesignaôa.

Ârt. 253 - irs ili].tsôncias êxternas poôerão ser

eccnpan':halars pelo cervidor acusado e seu êeÍensor.
.-.
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rlrt. 254 - Ercerraia a çao, será, derl-

trrr Co cinco diasr dada vj-cta io lirocesso r:o acusad.o ou seu de-
ferrcor, pera es rezõ es de cleiesa, polo plazo de dez dias.

rirt. 255 - ?osittvaala a a1i enação neuta1 tlo
so:'yiCor ecusêdo r sorá o procesgo, rluanrbo a esbe, furecliatanente
eneerad.o, prcvidônciaCas es eledirlas nóüicas e rúnfuiistrctivaa,
cabívels, lairrantlo-se tomro clrcw:.stanciarlo, pr.ossogrrinilo o prg
ceaso en rel.ação aos denals ecusados, §o .houver.

A:'t. 255 - Se, tras :.e:ões âe d,efesg, for e.n-

guicla a alierração nental e, couo l-,rova, fc:' r'eiiuerÍdo o oxase I

nédico ôo acusado, e corissão autcrizará e i>erícia e, apóo a ,

ju:nta<la do 1audc, se positivo, p::ocoderá na forna do dispoeto t

no ertigo aÍrterior.

lst. 257 - Âprecieda a Cefeso,, a coeissão e-

leborará relatdrio rrlnucioco, onds resunr.irá ao peçaa Briaclpaig
clos autos e nencioaará es plovas ên qug se baseou para fonrar a

oua convicção.

§ 19 - 0 relatórlo sorá oenpro conolusiTo I

quant o a j:rocêncla ou à reoponsabiLlêede d.o serviilor.

§ 2e - Ileconhocida a responsabilirlatte tlo ser

vidor, a coÍj.Êsão llr<licará o dlspositi'vo l€ga1 ou regulanentarr

transgredido, ben cono êê circmstâncÍas adrevante s ou atenuaa-

teÊ .

Ârt. 258 - 0 lrr:oesso diecÍp1inar, colt o ro-
latório da cornj.ssão, será reoêtj.do à autoridade que detelalnoul

à sua instauração para Jlúgasento.

Seção IT
Do Julga:ronto z

1',! Àna
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Art. 259 - iio prazo '1e q'.liuãã- a§, co ad.oe

d.o reccb:.nento d.o 1:rccoseo,
suâ declsão.

a eutorj.,lade j"r1i;at1o::a proferirá

§ 1§ - Â decisão âeve:'á c:;uter a inCicação I

d.os notj.vcs cle fato e d.e dlrelto e:c. quê se f rurêer.

§ 2s - À autoridado ju.L6aêora decidlrá a rrls
ta iloo fs,toe apuraitoe peLa cosicsão, não ficendo v-incuLado àe

ccnclusões tlo relatdrio .

Àrt. 260 - TerÍficatta e e:ristê:rcie êe rríclot
ilsanáve3., a sutoriala.de juJ.galoro 'iecLerá a nu1íclacle totaL ou
parcral e o rd.enará a constituição de outra eon'i ssão pera apr:rar
oe fâtca srt j.orúad.os no proceseo.

§ 1s - Quendo a autoriCede julgatlora enten -
der que oa fatos não foran devj-rlarente &puraüos, d e t e::oinará o

reexsne âo procosso n& folnâ preylst& nosto artigo.

§ 2s - 0 j'.rlgarnento .1o ;,rcceseo fora do pr*
ro 1ega1 não ürpl:-ca ea Bua nuIlôede.

§ :q - Â autoridade julgadora que ôer ceusat

a prescri-ção eerá reaponsabillzade. nê fo ::roa previota Desta 1ei.

Àrt. 261 - âxtinta a punibll.idaêe pela pres-
erlção, a autcridaate julgadore deter.'nlnará c regJ.stro tlo fato I

nos assentanentos ind.ividuaig tio sorrliior acuseCo.

Árt. 262 - Qu.enJo a infraÇão estlver capltrr
lade cono crj.ae r o procosao ,ilcciplinar será rcnetj.clo ao l(inie-
tório túUffco p{rra lnstauração cle agão penal, fieaarlo treslsdor
na re-oertição.

.i,rt. 26J - O servidor iiire respoeiler a procea

so ttisclplinar ed poêerá eer 
"*ott"rsdo 

do c&rgo e podl.do, ou a.
posertado wluotarlarsente, epós a conclusão Co procêaoo e o cuu

I

..,:,;

q#
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lirt . 264 - i{o caso de abend.ono de car6o ou

fu:rção, ins ts,urado o procêsso e feita a citação ne for.na pre -
viota no Capítulo IY, soção II rteste [ítulo, eon;,arecando o +.
c usaclo e tone.da aa suas cleclarações, terá eIe o prazo de <lez I

Cias para oferecer dsfesa ou :'equerer a produção da prona que

tiver, que só poderá rreraar sobre força ne.ior ou coação iiegal.

fságrafo único - llão conporecenôo o ecus*.
d.o ou encontra[d.o-se e:r lugax lncerto e não sablêo, a corciesã,o

fará publlcar na lnprenaa local ou reg:i,onal, por trôs vezea, o

ed.j,ta1 àe cha.osnento coo prazo de quinze tiias .

árt. 265 - Slnultaneanente con a pubJ-icação

doe ed.itsis, a conlssão Ceverá:

I - requici.ter o histdrico fur:clotrs-l e fre-
quente do acuaado;

II - diliger: ci ar e fia de locailza:r o ac usaÊ

d.o ,

11I - ouvir o chofe da divisao aáainiotratÍva
equi"aJ-ente e que pertoncer oou orr3ao

servldor;

IY - sclicltar e,os órgão s conpetentes oE arF

tececlentee rnéAicos, info::nando, espeoi-
a'lrr6n!s, do eetado nent a.l do acusedo I

faltcso.
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.1o cervidor,
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quel-(Iuer pe§3oa cla faní].ia pode

94

t4s
tlp,

ci-ts -
ção, será o se::'rid.or declaraào regeL
aor na fc::sa do ê!t. 252 C.esta 1oi.

e sen-Lire-á ncuead.o defen -

Ltt. 267 - Coriperecendo o acuoado e narlfegta,
do o desejo de ploltoor exoneração âc curso dc piccesoo e entesr
do julgauerrto, dcverá ser e$.glda a eprêsentação t1e requerLnento
de excneração firaado pelo priprio ser'rid.or ou etravés cle procu

reCor con poderes especiais.

c.1}Í!u10 'rr

,.l. Riirlslo

&'t. 268 - 0 tr,rocesso rlir;ci-olirur poderá ser
revisto e qudquer tenpo, a peiido ou Ic:r-offici.o[ quando:

I - a :1ec j-sãc reccrri,rfa í'.:rr ca:r trária a tex-
to exprcr so oi:l Lei ou à e.,-:f,ôncia toa au

11 - apdo e ,lu:ir'ão, suri.j-l'en nrvao provês de

1:rocênci tr rlo ;rtur1üo ou tie c:.i"rci:nstâ.ncies

que autorizen o abreeriuuc[to üa pena a -
pJ.icada;

III - c1';a:r.clo a «leclsão Srrrfcrile se fundar enr

úopc1-:n:li Loo, c:isaec ou .i) c'uerltos conpro

vcCru:reute falscs ou ei.iri:àos ds rrÍcios in
,.

3A:1AYo1S.

caao ,ie faieci:rc:rto, auoSrciar

ou Cesalg:'ecine::to

rá requerer a rerieão do proceseo.

§ 2! - [o caoo tle irtcapacldavle menta]. ôo ser

.W#)

Àrt. 266 - l(ãc atc:rCidos
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rêl

ÍÉt " M9

re sPe c Lio

que não ile f'Jnalarei!. noa ca,-

se:'ão Llieferldos r .leste 10

a-idor, a revisão Eerá rêquerlda pelo

§ -lP - 0s Sedi'dos
contidos no elenco C.este erti.6o,
peia autorida,le coa:petente .8or

Àrt'
to pera:rte e autoridade
te o ônus d.a prova.

269 - C peCiúo ile revioão será lnterpc§-
rlue apl-i.cou a pena, cciberrdo eo requeren-

Jrrt. 2?O - Jr revisão, ,;ue não poüerá agravar
a pena Já ln;,osta, proeêssaaLse-á cn &lcnso ac lrccesso orlgiru!-
rio .

Àrt. 2?1 - Não será atlnissível e reitereçãor
do perlido, ealvo se f,unilado eo ncvas 1:rov&s.

A:"t. n2 - À silrlLes elegação de irrJustiça I

tta peneltderLe uão coustitui frurtLa.nento para a rc"risão que requer
elonenr;oe novoB, ainla não eirrecla{o s no prccesso di sclp11nar.

Art. 2?3 - C re.iuerimento rle revisão do proces

so oerá lirlgido ao Prefer.to }Íu:r1cipa1, que rJ.eteruiuerá a cor!§ti-
tuição de conissão, na forna prevtste, no art. 22? üeste 1e1.

Parágrêfo único - Será inpodrdo cls funclonarl
na revi,gão quem houver collposto a corelgaãc <le prcrceoso d,lsclp].l-
B9r.

§t. 2?4 - À couissão ravlaora terá Eeseenta

ili as para e coaelusão dos trelahos r prgrrogáveis por i.gual pra-

:os, qusrdo as circunstâncias o exiglren.

tat. 2i5 - Apllca.eee o,o§ trabal.hos da couis-
são revisorâ, no que coubor, âs no!'rla.s e procedi.nartos próprlos'
da ccniesão êe Ínquárito.

^tt. 
n6 - o iulBaxrento caberá ao Prefeito Uu

nicipeJ-.

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GÂIllNE I l:l lX) Pll0l.lil'I( )
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TTAÍI', l. MS

§1§-0prazo
contaios ü.o receb:.mento üc

p:ra juj-g de qrÀinze

di as, Ilrocossc, no cu:so do tlrrnt g tu
tcrld.aàe juJ.ge.dorre poCerá este::Ítrixor d,iJ.16ônc ias.

§ 2â - Concluídas as di1i6ânci.eo,
do o p:'azo pêna J,i1ga&onto.

sera renova

X,rt. 2?7 - JiügecLa procede:rte a rev:.são, será
declaraCa sem ofeito a, leneliâa(j.e aplicada , ou redusida eeta, r

estebelecenrlo-so totlos os direi.tos atirrgidos I exceto en relação'
à destituÍção de cargo o!0 coalssão, hipdteoe êE quê ocorrerá ape

nês a. conver§ão ds, penalldaÀe e:u exoneração.

rÍ[mo 'frI

DÀ Ccr{r&q,r.Àqão rE}PoaíRIÀ E Ír[Er?G§xcrÁIJ

DE I§T3r?,ESSE IIÍBLICO

ir.rt. ?78 - Para aten.i.er neoessitlad,e teoporri,

ria e erergenclal de i:rteresse público, 3,.derão ser efotuados '
contratações de peoeos-1r pera dotorurinada cbr$ ou Êeryiço, cotF

fo rrse lei aprovada pelo Leg:islat1vc.

rfrilj,o Írr
DÀS TISTOSIÇõ.eS GirilrIS E .r'I:ÍÀI5

tLrt. 279 - 0s prazoo prêYistos nesta lei so-

rão ccntatlos por dles corrldos.

§ fc - Salvo atleposlção on contrário, conplh

te.r.-se-ão oa praaos exclu:itrdo o d.ta do coneço e inclulndlo o die
alo vencinento.

§ 2! - 0s prazoe somênte coltrêç 6ll a correr ê

partir do }e dia útit após a cltação, i.ntir:raç6o ou nou.fj.cação.
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Árt. 280 - Para efelto clesta ].ei, coasld.ora-se
eeile do gerridor a looalldarte en que Be Bi.tua a reparülgão oÍrde te
rha ereroÍclo em czrráter pomâneate.

árt. 2BL - É veclaila a subordlnação lnedlata d.e

'serrridor ao c6nJuge on parente atd eegundo grau ciri]., galvo em I

e ar6o cle ccufla:rga de lirne esco'lha e provlmoato.

Ârt. 2ô2 - É aesegura,lo ao eerrriclor ptiUUco o

direlto à 1irre associagão eÍndlcal..
§t. 283 - O tlirelto de 6reve oerá exerclêo na

foroa previate eE l.oi federal-.

Ârt. 284 - 0 dia 28 de outubro será coasa8railo

cono ,àia cto serrlttor púUtico nu,r1clpa1.

Ârt. 285 - São isentoB íLe taraE, emolumentos I

ou custss oe requerluentos, cêrtldões e outros papótg que, na egfe

ra adniaLstrativa, inteteãEarea ao serqlàor nunlclpa-l, atlvo ou t
natlvo, nessa qual1ilaCe.

Art. 286 - Â Procuratloria r1o Mrxrloíplo recolre
rá até a rfutina lnstâncta Juâiclal ern procoaso cuJa tlecieão teahe

eiito contrária ao lntsrease d.o Nunlcíplo, lncLuslve quanrlo üecorret
te c.a laEtitulgão do re8ine instituído por eeta 1ei.

Árt. 28? - 0 ?otter Brecutivo experllrá os atog

regulameatareE necessárioe à execugão ttesta Ie1.
Árt. 2BB - Egta 1ei entrsrá em vlgor na dlat a I

de sua publicação, revogetlas ae ilieposigõss en contrár1o.

GÂ3IXEfB DO ?BETEIIo Xfl'IVICIPâ], DE JÂTEÍ . E§TA

!O DE IUm GnOSSo DO SUL, Aos 11 (onze) Cias do ![êg cle ilezeubro iie

1.990.

NGE TETTI

1to !úualclpal

@



IPlili$iPBlTlUIifl Ál [Vfl IUNJILü]llP,A\lt LEE dlATf EII 9B

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
GABINETE DO PREI.-EITo

Íi;llce

a

,r nrrr.rtt r r' in
-'L'/ U .a J!.! \ ilv

art. 15

art. 19?

art. 106

art. 114

art. 111

art. 105

art. 153

art.233

art.7B

art. i62

ert. 25

art. 14

art. 24f

art. B7
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Àu.ríIro - runEnú
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art.

ert .

ext.

art.

att. L54

art. 27

!ú!Ico ert. 2?8

89

8B

97
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art. l-94

8rt. 84

8rt. t-83

BJt. 65

art. 48

art.238

art. 120

Brt. ?2+

st" 90

Ê.J.t. 279

art. L9

art. 46

art. 43

ert. 1l-7

art. 40

8.rt. 100

a3t. 99

art.98

&rt. ?7

srt. 238

*t.. 259

ert. 136

art. 142

r n.irr.,. r, çaq
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eii-,r,ttl1c,içÃo rrÍ.,0 nrsscícro DE rutçx.o ol crllçÍ0,
ÂssEssonN,r$3o ou tr§[,Ísrtrttcra

§RÀII9ICi1.ÇõES E ATICIOIIÂIS

tNrr-ctziÇõgs . . .

rreuÉn: tc ÀDxIuri slrLlf rro

JLE§À!f5(:IO

L,IC3§çÂ À CESIÀ}M E Àn0TrllltE

rJrcEtrçÀ IÂnÀ ÀcolE.{IÍIÍAa o col{JuoE 0u co}ÍP§'ffia1no
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^e+ 1rt

art. ].52

8rt. 140

art. 12'

art. 1r0

art. 119

art. 135

â.x,t. 120

er.t. 146

art. u
art.209

art. 168

{rrt.29

art. 224

art. 264

art.59

ert. 195

art.9e

art. 9!

art. 24

art. 56

O üI§I:C'ÍXIIO Dli lti',IÍiÀ'i0 Cl.tSliÍSIJ\
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art. 194
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e.rt.54

âxt. 54

ert. 204

art.20

aÍ't.268

Bt. 91

art. 23'

ert. 57

e,rt. L57

art. 16

s.It. 85

Brt. 49

eJ.t.75

â!.t.65
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